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Região central concentra mais 
casos e mortes por coronavírus
Há 395 registros do total de 1.190 casos confirmados até o momento, além do número de mortes ter apresentado alta de 26 para 60 em uma 
semana na localidade que abrange bairros como Jardim Munhoz, Ponte Grande, Parque Cecap, Vila Barros, Itapegica, entre outros Pág. 5
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QUARENTENA - Para conscientizar população, monumentos da cidade de São Paulo ganham máscaras de proteção

AGU divulga falas de Bolsonaro em 
reunião ministerial de 22 de abril

ACONTECE

FOTO: DIDA SAMPAIO/ESTADÃO

uma APA, não é permitida a comercialização 
de terrenos e desmatamento no local, o que 
é caracterizado como crime ambiental pas-
sível de punição prevista em lei. As equipes 
de fiscalização da Sema realizam vistorias 
diárias nas áreas de interesse ambiental da 
cidade. Qualquer pessoa pode denunciar 
invasões ou desmatamentos através do te-
lefone 0800-772-2006. Não é necessário se 
identificar. 

vivia. Com os seus 18 anos, era um ani-
mal idoso, já que a expectativa de vida 
de um leão em cativeiro é de aproxima-
damente 20 anos, o dobro do tempo dos 
que vivem na natureza, que chegam, no 
máximo, aos 10 anos. Com o avançar da 
idade, Nero começou a apresentar pro-
blemas de locomoção causados por do-
ença degenerativa, o que desencadeou 
outros problemas, infelizmente, irrever-
síveis. Em dezembro, o local já havia 
registrado o óbito de Maia, a leoa que 
residia no local.

A Secretaria de Meio Ambiente (Sema) 
de Guarulhos, em conjunto com Secretaria 
de Justiça, GCM e Proguaru, interrompeu a 
continuidade de invasão e desmatamento em 
Área de Proteção Ambiental (APA) localiza-
da na rua Santina, Cabuçu, na manhã desta 
terça-feira (12). Barreiras físicas foram instala-
das para impedir o acesso. A operação segue 
acontecendo nesta quinta-feira (14). 

A prefeitura salienta que, por tratar-se de 

O Fundo Social de Solidariedade de Guaru-
lhos recebeu nesta quarta-feira (13) a doação 
de 7.165 peças do São Paulo Airport Marriott 
Hotel. Entre os itens estão lençóis, travesseiros, 
fronhas, cortinas, roupas e tapetes, os quais 
serão destinados ao Galpão Solidário para tria-
gem, limpeza e doação às instituições cadas-
tradas e aos acolhimentos do município.

A presidente do Fundo Social de Solida-
riedade, Elen Farias, destacou a relevância da 
doação. “É muito importante contar com itens 

Nesta semana, o Zoológico registrou 
a perda de dois animais. Uma delas foi 
a do Zizu, uma lontra que chegou ao lo-
cal ainda bebê em 2006. Sendo um ani-
mal muito alegre, começou a demons-
trar tristeza nas últimas semanas. Ele foi 
acometido por um tumor na base de sua 
cauda e, com isto, vieram metástases e 
Zizu não aguentou. 

Outra grande perda foi o leão Nero 
que chegou ao zoo em 2010, quando foi 
transferido do Zoológico de Pomerode, 
cuja equipe o resgatou do circo em que 

Prefeitura impede desmatamento na região do Cabuçu 

Fundo Social recebe doação de mais de sete mil peças 

Zoológico de Guarulhos registra a morte de leão e lontra 

doados como estes, que irão nos ajudar a aten-
der a demanda do Fundo Social, suprindo a 
necessidade de acolhimentos do município, de 
instituições cadastradas e ainda fazendo esto-
que para casos emergenciais que surjam”, afir-
mou Elen.

Diversos tipos de doações podem ser feitas 
ao Fundo Social de Solidariedade, que funciona 
de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, na ala-
meda Tutoia, 534, Gopoúva. Telefones: 2472-
5177 / 2472-5178.

A Advocacia-Geral da 
União (AGU) enviou um pa-
recer ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) ontem se ma-
nifestando favoravelmente a 
retirada do sigilo da reunião 
ministerial ocorrida em 22 de 
abril, mas que apenas os tre-
chos em que o presidente Jair 
Bolsonaro fala sejam divulga-
dos. No documento, foram 
apresentadas transcrições de 
alguns trechos em que Bolso-
naro fala. 

“Já tentei trocar gente da 
segurança nossa no Rio de Ja-
neiro oficialmente e não con-
segui. Isso acabou. Eu não vou 
esperar f. [palavrão] minha 
família toda de sacanagem, 
ou amigo meu, porque eu não 
posso trocar alguém da segu-
rança da ponta de linha que 
pertence à estrutura. Vai tro-
car; se não puder trocar, troca 
o chefe dele; não pode trocar 
o chefe, troca o ministro. E 
ponto final. Não estamos aqui 
para brincadeira”, disse ele de 
acordo com a transcrição.

“Pô, eu tenho a PF que não 
me dá informações; eu tenho a 
inteligência das Forças Arma-
das que não tem informações; 

a Abin tem seus problemas, 
tem algumas informações, só 
não tem mais porque tá fal-
tando realmente… temos pro-
blemas… aparelhamento etc. 
A gente não pode viver sem 
informação”, disse ele, segun-
do o documento.

“Quem é que nunca ficou 
atrás da… da… da… porta ou-
vindo o que seu filho ou sua 
filha tá comentando? Tem 
que ver para depois… depois 
que ela engravida não adianta 
falar com ela mais. Tem que 
ver antes. Depois que o mo-
leque encheu os cornos de 
droga, não adianta mais falar 
com ele: já era. E informação 
é assim. [referência a Nações 
amigas] Então essa é a preo-
cupação que temos que ter: ‘a 
questão estratégia’. E não es-
tamos tendo. E me desculpe o 
serviço de informação nosso – 
todos – é uma vergonha, uma 
vergonha, que eu não sou in-
formado, e não dá para traba-
lhar assim, fica difícil. Por isso, 
vou interferir. Ponto final. Não 
é ameaça, não é extrapolação 
da minha parte. É uma verda-
de”, continuou o presidente 
conforme o documento.
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Respeitar
o limite de
velocidade.

Bebida
e direção.

Celular
ao dirigir.

Usar o cinto
de segurança.

Obedecer à
sinalização.

Você percebe
a importância
de suas escolhas?

Perceba o Risco. Proteja a Vida.

Prefeitura obtém autorização para construir viaduto do corredor de ônibus Santos Dumont

DA REDAÇÃO - DA REDAÇÃO -  A prefeitura obte-
ve junto à Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) 
autorização para construir o 
viaduto de transposição sobre 
a rodovia Presidente Dutra. 
O novo elevado faz parte das 
obras de implantação do corre-
dor de ônibus Santos Dumont, 
em Cumbica, que vai propor-
cionar considerável aumento 
da velocidade média dos coleti-
vos, reduzindo assim o tempo 
gasto pelos usuários do sistema 
e desafogando o tráfego de veí-
culos na própria avenida.

Mais de 53% da obra já foi 
executada, faltando apenas o 
viaduto de transposição, que 

já foi aprovado pela ANTT, e 
o trecho denominado binário, 
que consiste em transformar 
vias paralelas e próximas de 
mão dupla em vias de sentido 
único, podendo vir a contri-
buir para o melhor uso do es-
paço das ruas e na diminuição 
de conflitos entre veículos, pe-
destres e ciclistas.

O corredor Santos Dumont 
é parte integrante do plano de 
mobilidade urbana da cidade e 
se ligará aos futuros corredores 
das avenidas Papa João Paulo I 
e Monteiro Lobato, cuja licitação 
está prevista para o mês de ju-
nho e conclusão das obras deve-
rá ocorrer em 2021.

Para o prefeito Guti, a im-
plantação desses corredores de 
ônibus é fundamental para a 
cidade. “Pensamos na cidade 
como um todo e a mobilidade 
urbana é um dos pilares para 
se ter uma cidade mais moder-
na, atraente para investimen-
tos e com mais qualidade de 
vida”, esclarece.

Já o secretário municipal 
de Obras, Marco Antonio Gui-
marães, não tem dúvidas de 
que com a implantação desses 
três corredores de ônibus na 
cidade haverá uma melhora 
significativa no transporte pú-
blico. “Com a separação clara 
das pistas de rolamento de co-
letivos e de veículos, haverá o 
aumento do fluxo dos ônibus, 
diminuindo assim o tempo de 
cada viagem”, ressalta.

Orçada em R$ 50,5 milhões, 
a obra conta com execução do 
consórcio T-A Trail/Arvek e 
gerenciamento da Secretaria 
de Obras de Guarulhos. Os 
recursos são provenientes da 

Cidade vai liberar crianças autistas 
do uso de máscaras dentro dos ônibus
DA REDAÇÃO - DA REDAÇÃO - O prefeito Guti anunciou na noite desta quarta-feira 
(13) que irá liberar as crianças autistas do uso de máscaras dentro 
do transporte público. A medida, que passará a vigorar a partir 
da publicação do decreto, visa a atender aos pedidos de muitos 
pais que estavam tendo dificuldades em levar os filhos para o tra-
tamento clínico, pois estes se mostravam resistentes com relação 
ao uso das máscaras.

A alteração do decreto municipal 36.811/20, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade do uso do equipamento dentro do transporte 
público, deverá ser publicada na edição do Diário Oficial de hoje. 
O prefeito explicou que os pais deverão portar a carteira ou laudo 
médico que comprove que a criança é autista. “Entendemos que 
muitos estão tendo dificuldades em enfrentar esse tipo de pro-
blema e, por esse motivo, resolvemos optar pela flexibilização”, 
disse Guti.

Prefeitura e do Programa de 
Aceleração do Crescimento 
(PAC) Mobilidade Urbana, do 
governo federal.

O corredor tem 5,7 km de 
extensão, incluindo pistas nos 
dois sentidos. A obra beneficia-
rá mais de 90 mil passageiros 
das 11 linhas municipais e 15 

intermunicipais que trafegam 
pelo local. O corredor tem início 
na avenida Guinle e vai até a rua 
Cariri Açu. São seis estações de 
embarque, retorno na altura da 
rua Justino de Maio, um viaduto 
de estrutura metálica sobre a ro-
dovia Presidente Dutra e uma ci-
clovia de 2,5 km entre as pistas.

FOTO: MARCIO LINO
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LANÇAMENTO
EM GUARULHOS,
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da 
ação de Usucapião,
Processo n.º  1043233-18.2015.8.26.0224.
(O)A Doutor (a) Beatriz de Souza Cabezas, MM. Juiz(a) de Direito da  4ª 
Vara Cível do Foro da Comarca de Guarulhos do Estado de São Paulo, 
na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CÍRCULO BENEFICENTE DOS MILITARES “CBM” 
(MONTEPIO DOS MILITARES DO BRASIL – MOMBRAS, IMOBILIÁRIA 
E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA, DELCINO PEDRO DOS SAN-
TOS, FRANCISCO EIMAR COSTA, FRANCISCO EDMAR DA COSTA E 
MARIA DOS PRAZERES LIONARDO DA COSTA, NELSON PACHECO 
LOPES, MARIA EUDA RODRIGUES PESSOA LOPES, MARIA NAIZA DA 
SILVA ARAGÃO, réus ausentes,  incertos, desconhecidos, eventuais in-
teressados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que MARIA MI-
RANDA SANTOS SANTANA, DIEGO SANTOS DE SANTANA e EDMAR 
SANTOS DE SANTANA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Nobel de Al-
meida Kuke, n.º 162, Parque Continental II, CEP. 07084-210, Guarulhos/
SP , alegando a posse através de contrato de compra e venda devi-
damente quitado. Estando nos termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para, no prazo de 20 (vinte) dias, 
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verda-
deiros os fatos articulados pelo(s) autor(es). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da Lei.

Casos confirmados de covid-19 são 1.190 
em Guarulhos; mortes chegam a 154

Índice de cura da doença 
no município é de 67,7%

DA REDAÇÃO - DA REDAÇÃO - De acordo com 
o Boletim Epidemiológico 
atualizado pela Secretaria da 
Saúde ontem 150 novos ca-
sos de coronavírus (covid-19) 
foram confirmados em Gua-
rulhos, totalizando 1.190, 
além de mais dois óbitos, de 
dois homens de 64 e 75 anos. 
Com isso, a cidade registra 
154 mortes, enquanto que 
outras 75 seguem em investi-
gação. Além disso, dos casos 
suspeitos, 2.470 foram des-
cartados e 1.890 estão sendo 
investigados.

No Centro de Combate 
ao Coronavírus (3C-Gru), 
onde há 32 pacientes, sen-
do oito na UTI, três pesso-
as que possivelmente se-
rão internadas aguardam 
em observação, enquanto 
que outras quatro recebe-
ram alta nesta quinta-feira. 
Um óbito foi registrado, de 
uma mulher de 59 anos, 

cuja causa será investigada.
Enquanto isso, a taxa de 

ocupação dos leitos de UTI 
dos hospitais municipais, in-
cluindo os do 3C-Gru, baixou 
de 73,08% para 69,23%, en-
quanto que nos hospitais es-

DA REDAÇÃO - DA REDAÇÃO - Dos 1.190 ca-
sos de coronavírus confir-
mados em Guarulhos até 
o momento, mais de 800 
pessoas já estão curadas da 
doença, o que representa 
um índice de 67,7%. É o que 
mostra o Boletim Epide-
miológico divulgado nesta 
quinta-feira (14) pela Secre-
taria da Saúde. Em contra-
partida, o município regis-
trou até agora 154 óbitos e 
outros cerca de 200 pacien-
tes seguem em tratamento.

Os números divulgados 
nesta quinta-feira apontam 
que as pessoas entre 40 a 
49 anos foram as mais aco-
metidas pelo Covid-19 na 
cidade até agora, respon-
dendo por 26,13% do total 
dos casos e 11,03% dos óbi-
tos. Em seguida, estão as 
faixas etárias de 30 a 39 
anos, com 23,52% do total 

de registros, e de 50 a 59 
anos, com 17,81%.

Embora na população 
de 60 a 69 anos o percen-
tual de confirmação do 
coronavírus seja menor 
(10,58%), a mortalidade 
neste público é maior no 
município, corresponden-
do a 27,27% dos óbitos. Na 
sequência, aparece a faixa 
etária de 50 a 59 anos, 
que contabiliza 20,77% 
das mortes.

Nas demais faixas etá-
rias foram confirmados 
10% dos casos na popu-
lação entre 20 e 29 anos, 
em que não houve mortes; 
5,46% nas pessoas entre 70 
e 79 anos (com 15,59% dos 
óbitos); e 4,78% em idosos 
com 80 anos ou mais, pú-
blico que concentra 18% 
das vítimas fatais de co-
vid-19 na cidade. 

taduais permanece a mesma, 
97,50%. Já a taxa geral de lei-
tos de alta complexidade no 
município passou de 87,88% 
para 86,36%; e a de leitos clí-
nicos registrou uma leve que-
da, de 70% para 63,24%.

FOTO: MARCIO LINO
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Prezados(as) Condôminos(as),
Considerando a pandemia do COVID-19 que afeta a todos de maneira indis-
criminada, este Síndico, ouvindo as opiniões de membros do Conselho, Co-
missão de Obras e Condôminos, e para cumprimento de exigências legais, 
faz saber o seguinte:

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente Edital, ficam os senhores condôminos do CONDOMÍNIO RE-
SIDENCIAL ALTAVISTA, convocados para Assembleia Geral Extraordinária 
nos termos do Artigo 25, Parágrafo 2º da nossa Convenção Condominial, e 
Lei 10.406 artigo 1.347, e de forma virtual como recomendam nossas auto-
ridades Governamentais e principalmente da Saúde, no endereço https://
assembleia.click/altavista a partir das 00h01 do dia 23 de maio e encer-
ramento às 23h59 do dia 25 de maio do corrente, com a seguinte pauta:
Item 1 - Exposição das Obras: a) Realizadas b) Em andamento.
Item 2 – Deliberar sobre pedidos de obras nas áreas comuns e privativas 
no condomínio, devendo o Síndico e Comissão de Obras – por maioria – 
autorizar sua realização, mediante critérios preventivos quanto a Covid-19.
Item 3 – Deliberar sobre a remuneração para o exercício do cargo de Sín-
dico em 5 (cinco) salários mínimos, mais a isenção da cota de despesas 
ordinárias a partir do mês de maio de 2020.
Ficam os senhores Condôminos notificados que a não participação da As-
sembleia Geral Extraordinária em apreço, implicará na anuência das delibe-
rações dos presentes, as quais se tornarão obrigatórias a todos. Informamos 
ainda que, nos termos do artigo 1.335, inciso terceiro, do Código Civil (lei 
10.406), fica condicionado o direito do condômino de votar e participar nas 
assembleias quando estiver quite com as despesas condominiais vencidas.

Guarulhos, 15 de maio de 2020.
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ALTAVISTA - Síndico
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Ficam os senhores Condôminos notificados que a não participação da 
Assembleia Geral Extraordinária em apreço, implicará na anuência das 
deliberações dos presentes, as quais se tornarão obrigatórias a todos. 
Informamos ainda que, nos termos do artigo 1.335, inciso terceiro, do 
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condominiais vencidas. 
 

Guarulhos, 15 de maio de 2020. 
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Região de Saúde Centro concentra mais casos e óbitos por coronavírus
DA REDAÇÃO - DA REDAÇÃO - Na Região de 
Saúde Centro, que reúne a 
maior quantidade de pessoas 
infectadas pelo coronavírus 
com 395 registros do total de 
1.190 casos confirmados em 
Guarulhos até o momento, 
o número de mortes passou 
de 26 para 60 em uma sema-
na. Os dados são do Boletim 
Epidemiológico desta quinta-
-feira (14), divulgado pela Se-
cretaria da Saúde.

Ficam localizados na 
área de abrangência da Re-
gião de Saúde Centro bair-
ros como Jardim Paraventi, 
Jardim Flor da Montanha, 
Parque Cecap, Vila Fátima, 
Vila Barros, Ponte Grande, 
Itapegica, Jardim Munhoz, 
Jardim Tranquilidade, Vila 
São Rafael e Jardim Vila 
Galvão.

Por sua vez, a Região 
Cantareira é a segunda 
maior em número de casos 
e óbitos, com 340 notifica-
ções positivas e 45 mortes, 

cinco a mais que na sema-
na passada. Integram esta 
região os seguintes bairros: 
Vila Galvão, Jardim Rosa 
de França, Jardim Palmira, 
Parque Continental, Jardim 
Novo Recreio, Cabuçu, Jar-
dim Acácio, Jardim Belve-
dere, Parque Primavera, 
Taboão, Cidade Martins, 
Jardim Santa Lídia, Cocaia, 
Jardim Jovaia, Vila Rio de 
Janeiro e Morros.

Aumento nas demais regiões
A circulação do vírus também vem aumentando na Região de Saúde Pimentas/Cumbica, que compreende 

bairros como Pimentas, Conjunto Marcos Freire, Jardim Jacy, Cumbica, Parque Uirapuru, Jardim Nova Cumbi-
ca, Água Chata, Vila Dinamarca, Jardim Nova Cidade, Parque Jandaia, Jardim Normandia, Parque Piratininga, 
Jardim Aracília, Parque Jurema, Parque Alvorada, Jardim Dona Luiza e Jardim Santo Afonso. Este território é o 
terceiro com maior número de exames positivos para Covid-19, com 248 casos confirmados e 28 mortes.

Na Região de Saúde São João/Bonsucesso foram 81 novas confirmações nesta semana, totalizando 205 pesso-
as infectadas e 21 óbitos. Fazem parte desta localidade bairros como Jardim Bananal, Jardim Fortaleza, Cidade 
Seródio, Haroldo Veloso, Parque Santos Dumont, Nova Bonsucesso, Jardim Álamo, Vila Carmela, Parque Re-
sidencial Bambi, Água Azul, Jardim Presidente Dutra, Marinópolis, Inocoop, Lavras, Cidade Soberana, Jardim 
Ponte Alta e Jardim Santa Paula. No Boletim Epidemiológico aparecem outras duas notificações de pessoas com 
covid-19 em Guarulhos, mas sem informações sobre o local de residência do paciente.

FOTO: DIVULGAÇÃO
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OAS Soluções Ambientais S.A.
CNPJ nº 11.867.422/0001-85 
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A OAS Soluções  Ambientais S.A. submete a V.Sas. as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019, acompanhada do relatório do auditor independente. 

Balanços patrimoniais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstrações dos resultados para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios
 findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018
(Valores expressos em milhares de reais - R$, 

exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: A OAS Soluções Ambientais S.A. (“OAS Soluções 
Ambientais” ou “Companhia”) foi constituída em 12 de março de 2010, sob 
denominação social original de BR Saneamento Ambientais S.A., a qual foi 
alterada em 30 de abril de 2012. A Companhia é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede na Avenida Júlia Gaioli, 1544, Água Chata, na 
cidade de Guarulhos - SP. Em 26 de dezembro de 2014, a OAS Investimen-
tos S.A. - Em recuperação judicial (“Controladora” ou “OAS Investimentos”), 
então controladora da Companhia, foi incorporada pela OAS S.A - Em recu-
peração judicial, contudo, um dos credores da Controladora ajuizou ação e, 
em 15 de abril de 2015, obteve liminar no Tribunal de Justiça suspendendo 
os efeitos da incorporação. Portanto, em 31 de dezembro de 2016, a OAS 
Investimentos permanece como controladora da Companhia. Tem como ob-
jeto social: i) empreender e investir, de forma direta e indireta, em empreen-
dimentos de infraestrutura pública ou privada do setor de saneamento, no 
Brasil e no exterior; ii) construir, reformar, ampliar, implementar, prestar 
serviços, explorar, comercializar e operar, direta ou indiretamente, mediante 
concessão, permissão, autorização, parceria público-privada ou outros, pro-
jetos de infraestruturas, instalações operacionais e prestação de serviços 
de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos (inclusive os domésticos, industriais e hospi-
talares), drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, transposição e 
fornecimento de água para uso residencial, comercial ou industrial, trata-
mento de efluentes residenciais, comerciais e industriais e demais projetos 
de saneamento, podendo, para tanto, participar de licitações nacionais e 
internacionais, sob qualquer modalidade; iii) realizar todas as atividades 
necessárias ou acessórias ao cumprimento de seu objeto social; e iv) cons-
tituir e participar, no âmbito de atuação como acionista ou cotistas de outras 
sociedades, como cotista ou investidora de fundos de investimento e outros 
veículos de investimento e como consorciada ou associada em consórcios 
de sociedades e outras formas de associação com ou sem personalidade 
jurídica, no Brasil e no exterior. 1.1 Recuperação Judicial: Em 31 de março 
de 2015, a controladora indireta da Companhia, OAS S.A. - Em recupera-
ção judicial, juntamente com as suas controladas OAS Investimentos S.A. 
- em recuperação judicial, controladora direta da Companhia, e outras em-
presas do Grupo OAS não relacionadas diretamente à Companhia (em 
conjunto denominadas “empresas em recuperação”), em vista da situação 
financeira desfavorável em que se encontravam, aliado a uma série de ou-
tros fatores, dentre os quais foram destacados: (i) a forte retração do setor 
de construção civil e da economia, (ii) restrição a linhas de crédito, e (iii) 
antecipação de vencimentos da maior parte de seu endividamento; ajuiza-
ram, no Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, pedi-
do de recuperação judicial, distribuído sob n° 1030812-77.2015.8.26.0100, 
nos termos dos artigos 51 e seguintes da Lei n° 11.101/05. A OAS S.A. - Em 
recuperação judicial e suas controladas em recuperação avaliaram que, 
diante dos desafios decorrentes do agravamento da sua situação econômi-
co-financeira, a Recuperação Judicial era a medida mais adequada para 
proteger o valor dos seus ativos, bem como para atender de forma organi-
zada e racional aos interesses da coletividade de seus credores, na medida 
dos recursos disponíveis e, principalmente, manter a continuidade de suas 
atividades. Em 1° de abril de 2015, o Juízo da 1ª Vara Empresarial de Re-
cuperação Judicial e Falências do Foro Central da Comarca da Capital do 
Estado de São Paulo deferiu o processamento da recuperação judicial da 
OAS S.A. - Em recuperação judicial e suas controladas em recuperação, 
tendo sido nomeado como administrador judicial (artigo 52, I, e artigo 64 da 
Lei de Recuperação Judicial) Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do 
Brasil. Em 17 de dezembro de 2015, o plano de recuperação foi aprovado 
em Assembleia Geral de Credores por ampla maioria de votos e foi homo-
logado no dia 27 de janeiro de 2016 pelo Juízo da 1ª Vara de Recuperação. 
Importante salientar que o plano de recuperação judicial aprovado e homo-
logado prevê a venda da totalidade das ações de emissão da Companhia 
ora detidas pela OAS Investimentos. 2. Entidades do Grupo: A lista a se-
guir apresenta a participação na empresa controlada:

Participação no 
capital social

País 2019 2018
Controladas
Sagua Soluções Ambientais de Guarulhos S.A.
 (“Sagua”) Brasil 100% 100%
3. Base de preparação e políticas contábeis: 3.1 Base de preparação:  
A emissão das demonstrações contábeis foi aprovada pela Diretoria da 
Companhia em 14 de maio de 2020, nas quais consideram os eventos sub-
sequentes ocorridos até esta data, que possam ter efeito sobre estas de-
monstrações contábeis, quando requeridos. As demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, foram elabora-
das no pressuposto de continuidade dos negócios e foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). a) Base de mensuração: As demons-
trações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
pela avaliação de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, 
que estão mensurados pelo valor justo. b) Moeda funcional: As demonstra-
ções contábeis são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e suas controladas. As demonstrações contábeis apresentadas 
em reais foram arredondadas para milhares de reais, exceto quando indica-
do de outra forma. c) Uso de estimativa e julgamento: A preparação das 
demonstrações contábeis estão de acordo com os CPCs, exige que a admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de práticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estima-
tivas e premissas são revistas de maneira contínua, e baseiam-se na expe-
riência histórica entre outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que elas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afeta-
dos. As informações sobre incertezas quanto às premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante den-
tro do próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes 
aspectos: determinação de taxas de desconto a valor presente utilizadas na 

Nota
Ativo explicativa 2019 2018
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 6 1
 Impostos a recuperar 396 226

402 227
Ativos mantidos para venda 5 18.232 18.232
Total do ativo circulante 18.634 18.459
Não circulante
 Partes relacionadas 6 80.219 73.196
 Imobilizado – 1
Total do ativo não circulante 80.219 73.197
Total do ativo 98.853 91.656

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis

Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2019 2018
Circulante
 Fornecedores 113 110
 Empréstimos 9 33.594 –
 Salários, provisões e contribuições sociais 368 376
 Tributos e contribuições a recolher 745 393
 Parcelamento de Tributos Federais 46 52
 Adiantamentos de terceiros 8 – 20.000
 Outros passivos – 16
Total do passivo circulante 34.866 20.947
Não circulante
 Parcelamento de Tributos Federais 124 172

124 172
Patrimônio líquido 10
 Capital social 107.253 107.253
 Prejuízos acumulados (43.390) (36.716)
Total do patrimônio líquido 63.863 70.537
Total do passivo e do patrimônio líquido 98.853 91.656

Nota
explicativa 2019 2018

Despesas gerais e administrativas 11 (860) (987)
Outras receitas (despesas), líquidas 11 e 12 (40) –
Despesas operacionais (900) (987)
Prejuízo antes do resultado financeiro (900) (987)
Receitas financeiras 1.206 890
Despesas financeiras (6.980) (46)
Resultado financeiro 13 (5.774) 844
Prejuízo antes do imposto de renda e 
 contribuição social (6.674) (143)
Imposto de renda e contribuição social 14
Diferidos – –
Prejuízo do exercício (6.674) (143)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2019 2018
Prejuízo do exercício (6.674) (143)
Total do resultado abrangente do exercício (6.674) (143)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
 patrimônio 

 líquido
Saldos em 31/12/2017 107.253 (36.573) 70.680
 Lucro do exercício – (143) (143)
Saldos em 31/12/2018 107.253 (36.716) 70.537
 Prejuízo do exercício – (6.674) (6.674)
Saldos em 31/12/2019 107.253 (43.390) 63.863
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

mensuração de certos ativos e passivos de curto e longo prazo, assim 
como análise do risco para determinação de provisões para riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas, as quais, apesar de refletirem o julgamento da 
melhor estimativa possível por parte da Administração da Companhia e de 
suas controladas, relacionadas à probabilidade de eventos futuros, podem 
eventualmente apresentar variações em relação aos dados e valores reais. 
3.2 Políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração dessas demonstrações contábeis estão definidas a seguir e foram 
aplicadas de forma consistente no exercício anterior apresentado: a) Caixa 
e equivalentes de caixa: São representados por fundo fixo de caixa, recur-
sos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financei-
ras cujos saldos não diferem significativamente dos valores de mercado, 
com até 90 dias de data de aplicação ou considerados de liquidez imediata 
ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.  
b) Instrumentos financeiros: Os ativos financeiros são substancialmente, 
representados pelo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber e outros ativos, e os passivos financeiros pelo contas a 
pagar a fornecedores, concessão de serviços públicos, contas a pagar por 
aquisição de controlada e outras obrigações. Reconhecimento inicial e 
mensuração: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na 
categoria de instrumentos financeiros a valor justo por meio do resultado, 
para os quais os custos são registrados diretamente no resultado do exer-
cício. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente dos ativos e 
passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguin-
te forma: b.1) Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos finan-
ceiros sob a categoria de custo amortizado, os quais são ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em 
um mercado ativo. Tais instrumentos financeiros são apresentados como 
ativo circulante e compreendem caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras, contas a receber, e outros ativos os empréstimos e recebíveis 
são contabilizados pelo custo amortizado, com base no método da taxa de 
juros efetiva. A Companhia e suas controladas avaliam, na data do balanço, 
se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos finan-
ceiros está registrado por valor superior ao seu valor recuperável (impair-
ment). O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável de um ativo ou unidade geradora 
de caixa, considerando o maior montante entre o seu valor justo, líquido de 
despesa de venda, e o seu valor em uso. O valor contábil do ativo é reduzi-
do e o valor da perda é reconhecido no resultado. b.2) Passivos financeiros: 
Após reconhecimento inicial, os passivos financeiros sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o 
processo de amortização pela taxa de juros efetiva. Os principais passivos 
financeiros da Companhia e suas controladas estão compreendidos por 
contas a pagar a fornecedores, concessões de serviços públicos, títulos a 
pagar por aquisição de controlada e outras obrigações. c) Ativos não circu-
lantes mantidos para venda: Os ativos não circulantes e os grupos de ativos 
são classificados como mantidos para venda caso o seu valor contábil seja 
recuperado principalmente por meio de uma transação de venda e não atra-
vés do uso contínuo. Essa condição é atendida somente quando o ativo (ou 
grupo de ativos) estiver disponível para venda imediata em sua condição 
atual, sujeito apenas a termos usuais e costumeiros para venda desse ativo 
(ou grupo de ativos), e sua venda for considerada altamente provável. A 
Administração deve estar comprometida com a venda, a qual se espera 
que, no reconhecimento, possa ser considerada como uma venda concluí-
da dentro de um ano a partir da data de classificação. Quando a Companhia 
está comprometida com um plano de venda que envolve a perda de contro-
le de uma controlada, quando atendidos os critérios descritos no parágrafo 
anterior, todos os ativos e passivos dessa controlada são classificados 
como mantidos para venda nas demonstrações contábeis, mesmo se após 
a venda ainda retenha participação na empresa. Quando a Companhia está 
comprometida com um plano de venda que envolve a alienação de um in-
vestimento, ou de uma parcela de um investimento, em uma coligada ou 
joint venture, o investimento, ou a parcela do investimento, que será aliena-
do é classificado como mantido para venda quando atendidos os critérios 
descritos anteriormente, e a Companhia descontinua o uso do método de 
equivalência patrimonial em relação à parcela classificada como mantida 
para venda. Qualquer parcela de um investimento em uma coligada ou joint 
venture que não foi classificada como mantida para venda continua sendo 
contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. A Companhia des-
continua o uso do método de equivalência patrimonial no momento da alie-
nação quando a alienação resulta na perda de influência significativa da 
Companhia sobre a coligada ou joint venture. Após a alienação, o Grupo 
contabiliza qualquer participação detida na coligada ou joint venture de 
acordo com a IAS 39 (equivalente ao CPC 38), a menos que a participação 
detida continue sendo uma coligada ou joint venture, caso em que a Com-
panhia usa o método de equivalência patrimonial. Os ativos não circulantes 
(ou o grupo de ativos) classificados como destinados à venda são mensu-
rados pelo menor valor entre o contábil anteriormente registrado e o valor 
justo menos o custo de venda. d) Outros ativos e outras obrigações:  
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos-futuros serão gerados em favor da Companhia 
e suas controladas e se custo ou valor puder ser mensurado com seguran-
ça. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-los. São acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. 
As provisões são registradas tendo como base as estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulante quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. e) Impostos e con-
tribuições: e.1) Impostos de renda correntes: A provisão para imposto sobre 
a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável dife-
re do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui recei-
tas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A pro-
visão para imposto sobre a renda é calculada individualmente por cada 
empresa com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. e.2) Impostos 
diferidos: O imposto sobre a renda diferido (“imposto diferido”) é reconheci-
do sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os sal-
dos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, in-

cluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os 
impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando 
for provável que a Companhia e suas controladas apresentarão lucro tribu-
tável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou passivos 
não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes de ágio ou 
de reconhecimento inicial (exceto para combinação de negócios, se aplicá-
vel) de outros ativos e passivos em uma transação que não afete o lucro 
tributável, nem o lucro contábil. A recuperação do saldo dos impostos dife-
ridos ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercí-
cio, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. 
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando 
há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal 
corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados 
pela mesma autoridade fiscal e a Companhia e suas controladas preten-
dem liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes.  
f) Reconhecimento de receitas: Receitas financeiras: A receita financeira é 
reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva. g) Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das de-
monstrações contábeis requer que a administração faça julgamentos e es-
timativas e adote premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 
não foram identificadas incertezas acerca das estimativas contabilizadas.  
h) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados a partir de 2019: CPC 06 
- R2 (IFRS 16) Operações de arrendamento mercantil: Vigente a partir de  
1º de janeiro de 2019, revoga o CPC 06 - R1 (IAS 17) e correspondentes 
interpretações, sendo seu principal impacto o reconhecimento de todos  
os arrendamentos no balanço patrimonial das Companhias, independente-
mente se operacional ou financeiro. Com isso, os arrendamentos  
operacionais, que antes eram divulgados apenas em nota explicativa como 

“Obrigações contratuais não registradas”, passam a ser registrados conta-
bilmente. Como resultado, passa a existir um modelo único de contabiliza-
ção dos arrendamentos, formado pelo ativo de direito de uso e pelo passivo 
de arrendamento, que representa a obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. IFRIC 23 - Uncertainty over income tax treatment: O ICPC 
22 (IFRIC 23) esclarece como mensurar e reconhecer os tributos sobre o 
lucro quando há incertezas. Esta interpretação trata: a) se a entidade deve 
considerar tratamentos fiscais incertos separadamente; b) as premissas 
que a entidade deve elaborar sobre o exame de tratamentos fiscais por 
autoridades fiscais; c) como a entidade deve determinar o lucro tributável 
(prejuízo fiscal), base fiscal, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais 
não utilizados e alíquotas fiscais; e d) como a entidade deve considerar 
mudanças em fatos e circunstâncias. A aplicação destas normas não tive-
ram impactos nas demonstrações contábeis da Companhia. i) Novas nor-
mas que ainda não estão em vigor: Não há outras normas IFRS ou interpre-
tações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre a Companhia e suas controladas. A Administração da 
Companhia avaliou que as normas aplicáveis às suas operações não apre-
sentarão efeitos significativos nas demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa e bancos 6 1
Total 6 1
Aplicações financeiras consideradas equivalentes de caixa têm liquidez 
imediata e são mantidas com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins.
5. Ativos mantidos para venda: 2019 2018
Sagua 18.232 18.232
Total 18.232 18.232

a) Informações sobre a investida Participação (%) Ativo total Passivo total Patrimônio líquido Resultado do exercício
2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018

Controladas
 Sagua 100,00% 100,00% 37.664 36.167 19.414 16.557 18.250 19.610 (1.360) 1.379

Em consonância com os meios de recuperação, o Grupo OAS pretende 
alienar suas participações societárias em empresas do segmento que este-
ja fora do seu novo plano de negócios. A Administração está comprometida 
com a venda da maioria desses ativos, nesse momento considera alienar 
suas participações societárias em empresas do segmento de serviços pú-
blicos de tratamento e destinação final de esgotos. A Sagua foi constituída 
em 4 de julho de 2014, com capital social de R$ 1 (mil reais), através de 
emissão de 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pela 
OAS Investimentos. Tem como objetivo a exploração dos serviços públicos 
de transporte, tratamento e destinação final de esgotos sanitários da área 
urbana do Município de Guarulhos-SP (Nota 1). Em 1º de agosto de 2014, 
através de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de ca-
pital social em R$ 119.346, através da emissão de 119.345.673 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal. Estas ações foram parcialmente 
integralizadas pela OAS Investimentos, no montante de R$ 23.869, sendo o 
saldo remanescente a ser posteriormente integralizado. Em 26 de dezem-
bro de 2014, a OAS Investimentos integralizou capital na investida OAS 
Soluções Ambientais S.A. (“OAS Soluções Ambientais”), mediante a trans-
ferência das ações da Companhia. A partir desta data, a OAS Soluções 
Ambientais tornou-se a controladora direta da Companhia. Em 31 de de-
zembro de 2015, os administradores da Companhia, de acordo com orien-
tação do acionista, com vistas a evitar o comprometimento da gestão de 
caixa e equivalentes de caixa da entidade, destinou a parcela de 25% do 
lucro líquido ajustado, equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, no valor 
de R$ 1.803, para a constituição de reserva especial de dividendos, confor-
me previsto no artigo 202, § 4º, da Lei 6.404/76. Em novembro de 2017, 
mediante das dificuldades, a companhia através da administração, reclassi-
fica a controlada Sagua como ativo mantido para venda, com base nos 
respectivos saldos apurados na data (nota 5). A Sagua iniciou suas opera-
ções conforme previsto no Contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”), 
assumindo plenamente a operação de três Estações de Tratamento de Es-
gotos e adotando imediatamente as providências necessárias para a con-
tratação dos financiamentos necessários para fazer frente aos investimen-
tos previstos. Nesse sentido, destacam-se à época: (i) a obtenção de quatro 
propostas de instituições financeiras privadas para a concessão de emprés-
timo ponte no valor de R$ 300 Milhões e (ii) o enquadramento da concessão 
junto ao BNDES e à Caixa Econômica Federal para a obtenção de financia-
mento de longo prazo ao redor de R$ 700 Milhões. Não obstante, meses 
após a assinatura do Contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”) o Servi-
ço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Guarulhos (“SAAE”) pas-
sou a enfrentar dificuldades financeiras decorrentes especialmente do 
agravamento da chamada crise hídrica, maior seca experimentada nos últi-
mos 50 anos no Estado de São Paulo, ocasionando queda no faturamento 
em razão da restrição no fornecimento de água, incremento de despesas 
para o combate às perdas de água na distribuição e concessão de descon-
tos ao usuário para incentivar o uso racional da água. Como consequência 
deste contexto, até o fechamento do presente relatório, o Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto do Município de Guarulhos (“SAAE”) permanece inadim-
plente com relação às obrigações previstas na cláusula 23.8 e seguintes do 
Contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”), as quais preveem a contrata-
ção de banco centralizador para gestão da conta garantia e conta paga-
mento previstas no Contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”). Além 
disso, encontra-se em aberto o pagamento das contraprestações dos 
serviços prestados nos meses de janeiro a dezembro de 2019 e 2018. Em 
função dos inadimplementos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto do 
Município de Guarulhos (“SAAE”), que impediam a continuidade das trata-
tivas para obtenção dos financiamentos necessários, a partir de julho de 
2015, a Sagua suspendeu suas obrigações contratuais concernentes a in-
vestimentos, conforme previsão do Contrato de Parceria Público-Privada 
(“PPP”), Cláusula 39, preservando inalterada, entretanto, a prestação dos 

serviços de tratamento de esgoto. Em novembro de 2017 a OAS Soluções 
Ambientais, mediante as dificuldades já expostas acima resolveu classificar 
a controlada Sagua como ativo mantido para venda, com base nos respec-
tivos saldos apurados até aquela data. No dia 04 de abril de 2018 a Compa-
nhia firmou contrato de compra e venda com o objetivo de transferir a tota-
lidade das ações ordinárias e nominativas da Sagua, no entanto ainda não 
foram superadas algumas cláusulas resolutivas, das quais não dependem 
de ações da companhia, o que provocou o cancelamento da operação. Des-
de meados de 2015, Sagua, o SAAE e a Agência Reguladora discutiram 
quanto a uma revisão do Contrato de PPP, visando adequá-lo às condições 
que lhe foram impostas, atendimento do interesse público e satisfação dos 
usuários dos serviços, mas que não foi assinada até o momento. Alternati-
vamente em 27 de outubro de 2016 foi assinado um “Termo de Concordân-
cia de Obrigações Relativas ao Contrato nº 56/2014” entre o Município de 
Guarulhos e o Ministério Público, como tentativa de solução provisória. 
Considerando a premissa adotada pelo Poder Concedente de apenas reto-
mar os pagamentos das contraprestações devidas depois de formalizados 
o termo Aditivo acima referido, bem como a fim de não comprometer a se-
gurança operacional do tratamento de esgotos sob responsabilidade da 
Sagua, o Poder Concedente optou por intervir na concessão, conforme 
consta do Decreto Municipal nº 35.568, de 25 de fevereiro de 2019. Desde 
a decretação da intervenção as operações são monitoras pela interventora 
nomeada e a Sagua passou a ser indenizada pelo SAAE pelos gastos rela-
tivos à operação mantida. Em 24 de maio de 2019, a intervenção foi prorro-
gada por mais 90 dias, conforme Decreto Municipal nº 35.902. Até o pre-
sente momento as questões envolvendo a Sagua no âmbito judicial estão 
suspensas aguardando a decisão do Tribunal Arbitral quanto a legalidade 
da decretação da caducidade do Contrato de PPP e demais matérias. Em 
17 de abril de 2019 Sagua apresentou Requerimento de Árbitro Provisório, 
contra o SAAE e o Município, que se manifestaram a respeito em 08 de 
maio de 2019. No entanto, no dia 13 do mesmo mês, o Árbitro Provisório 
proferiu Decisão sobre o Pedido Cautelar, pela qual indeferiu todos os pedi-
dos da Sagua. Em 26 de julho de 2019, Sagua apresentou novo Requeri-
mento de Árbitro Provisório, contra o SAAE e o Município que, em 02 de 
setembro foi deferido parcialmente pelo Árbitro Provisório. Em 26 de julho 
de 2019, Sagua apresentou Requerimento de Arbitragem contra o SAAE e 
o Município e, em 29 de julho de 2019, a Secretaria da Câmara encaminhou 
notificação sobre instauração do procedimento arbitral às Partes, solicitan-
do que elas indicassem os respectivos coárbitros e fornecessem informa-
ções sobre pessoas jurídicas e/ou físicas relacionadas à arbitragem.  
As Partes indicaram seus respectivos árbitros, a Secretaria da Câmara co-
municou o nome do Presidente do Tribunal Arbitral, escolhido pelos  
coárbitros, que foram aceitos pelas Partes em 7 de outubro de 2019.  
Em 01 de novembro de 2019, a Secretaria confirmou a constituição do Tri-
bunal Arbitral e o Termo de Arbitragem foi assinado em 02 de dezembro de 
2019 na seda da Câmara. 
6. Partes relacionadas: 2019 2018
Ativo não circulante
OAS S.A. (a) 6.221 14.587
Sanear (b) – 40
OAS Investimentos S.A. (b) (d) 68.417 47.929
Construtora OAS S.A. (c) – 10.633
OAS Logistica e Comercio Exterior (b) 4.022 –
Outros 1.559 7
Total 80.219 73.196
(a) Refere-se à cessão de crédito detida com a OAS S.A., a qual foi transfe-
rida pela OAS Investimentos, decorrente de aumento de capital ocorrido em 
28 de março de 2013. (b) Referem-se aos saldos de conta corrente entre as 
partes, sem incidência de encargos financeiros. (c) Referem-se aos saldos 
de mútuo entre as partes com incidência de encargos financeiros de 6,4% 

Nota
Fluxo de caixa das atividades operacionais explicativa 2019 2018
 Lucro (prejuízo) do exercício antes do imposto 
  de renda e contribuição social (6.674) (143)
Ajustes para reconciliar prejuízo do exercício ao fluxo
 de caixa aplicado nas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 11 1 7
 Variações monetárias, cambiais e encargos - líquidos 4.057 28
 Provisão para redução ao valor recuperável
  do ativo 11 e 12 40 –
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (161) 136
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 2 35
 Salários, provisões e contribuições sociais (9) 195
 Tributos e contribuições a recolher 545 504
 Adiantamentos de terceiros – 20.000
 Parcelamento de Tributos Federais (291) (15)
 Outros passivos (16) (10)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (2.506) 20.737
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
 Empréstimos recebidos de terceiros 129.031 –
 Empréstimos recebidos de partes relacionadas 634 437
 Empréstimos pagos a terceiros (96.532) –
 Empréstimos pagos a empresas ligadas (27.696) (21.174)
 Juros pagos (2.926) –
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamento 2.511 (20.737)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 5 –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 1 1
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 6 1
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 5 –
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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a.a. (d) Em 31 de dezembro de 2019, conforme instrumento de cessão e 
compensação de crédito, a Companhia liquidou passivos junto as partes 
relacionas Construtora OAS e OAS Engenharia e Construção com créditos 
detidos junto à controladora OAS Investimentos, no montante de R$ 45.497. 
7. Instrumentos Financeiros: Os Instrumentos Financeiros ativos e passi-
vos é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma 
transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda 
ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados 
para estimar o valor justo. • Caixa e equivalentes de caixa, aplicações finan-
ceiras, contas a receber de clientes, outros ativos, contas a pagar a forne-
cedores, concessão de serviços públicos, títulos a pagar por aquisição de 
controlada e outras obrigações se aproximam do seu valor de mercado. 
Hierarquia de valor justo: A Companhia e suas controladas utilizam a se-
guinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos 
financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) 
nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras téc-
nicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o 
valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; Nível 3: 
técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo re-
gistrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. No 
decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, não houve trans-
ferências entre avaliações de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem transferên-
cias entre avaliações de valor justo Nível 3 e Nível 2.
8. Adiantamentos de terceiros: 2019 2018
Passivo Circulante
Adiantamento de Clientes – 20.000
Total – 20.000
Refere-se ao Contrato de Compra e Venda de Ações firmado sob condição 
resolutiva e outras avenças (“Contrato”), celebrado entre a Companhia 
(“Vendedora”) e a AEGEA Saneamento e Participações S.A. (“Comprado-
ra”), com objetivo de transferir a totalidade das ações ordinárias e nomina-
tivas da Sagua para a Compradora (nota 5).
Esse passivo foi transferido para a controladora OAS Investimentos através 
do contrato de cessão de crédito.
9. Empréstimos:

Moeda

Encargos  
financeiros  

anuais vencimento 2019 2018
Financiamentos
 Capital de giro R$ 1,60% a.m. 2020 33.594 –
 Total 33.594 –

2019 2018
Saldo inicial – –
Liberacao de recursos 129.031 –
Juros provisionados 4.021 –
Pagamentos de principal (96.532) –
Pagamentos de juros (2.926) –
Saldo final 33.594 –

10. Patrimônio líquido: 10.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, 
o capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 107.253, 
representado por 53.626.381 ações ordinárias e 53.626.381 ações prefe-
renciais. (em 31 de dezembro de 2018 - R$ 107.253, representado por 
53.626.381 ações ordinárias e 53.626.381 ações preferenciais. 10.2 Apro-
priação do lucro: O Estatuto Social da Companhia determina a distribuição 
de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na 
forma do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 10.3 Reserva legal: É constituída 
mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% 
do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do montante 
da reserva de capital, exceda a 30% do capital social.
11. Demonstração do resultado por natureza: 2019 2018
Gastos com pessoal e terceiros (59) (726)
Gastos gerais (1) (69)
Remuneração dos administradores (Nota 6.1) – (140)
Depreciação e amortização (1) (6)
Impostos e taxas (799) (46)
Provisão/Reversão para redução ao valor recuperável do ativo (40) –
Total (900) (987)
Despesas gerais e administrativas (860) (987)
Outras receitas (despesas), líquidas (40) –
Total (900) (987)
12. Outras receitas (despesas), líquidas 2019 2018
Provisão para redução ao valor recuperável (“impairment”) (40) –
Total (40) –
13. Resultado financeiro, líquido: 2019 2018
Receitas financeiras
Juros recebidos e auferidos sobre:
 Títulos a receber 1.196 875
 Impostos a recuperar 10 15
Subtotal 1.206 890
Despesas financeiras
Juros pagos e provisionados sobre:
 Fornecedores – (1)
 Obrigações fiscais e sociais (8) (45)
 Empréstimos e financiamentos (4.021) –
Comissões e despesas bancárias (2.951) –
Subtotal (6.980) (46)
Total (5.774) 844
14. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2019 
e de 2018, os valores de imposto de renda e contribuição social que afeta-
ram o resultado do exercício são demonstrados como segue:

2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (6.674) (143)
Alíquota nominal do imposto de renda e contribuição social 34% 34%

2.269 49
Adições:
 Despesas não dedutíveis – –
Exclusões:
 Outros – –
 (–) Prejuízo fiscal e base negativa não reconhecidos (2.269) (49)
Imposto de renda e contribuição social – –

15. Gestão de risco: As ações de gerenciamento de risco da Companhia 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Compa-
nhia e suas controladas podem estar expostas, de modo a definir limites e 
controles apropriados para o monitoramento desses riscos e aderência aos 
limites. A Companhia e suas controladas, por meio de suas normas e pro-
cedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um am-
biente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem os seus papéis e obrigações. A tesouraria corporativa da Compa-
nhia coordena o acesso aos mercados financeiros além de monitorar e ad-
ministrar os riscos financeiros relacionados às operações da Companhia e 
suas controladas por meio de relatórios internos que analisam a exposição 
de acordo com grau e magnitude dos riscos. Esses riscos incluem os riscos 
de crédito, liquidez e taxa de juros de fluxo de caixa. A Companhia procura 
minimizar os efeitos desses riscos por meio de instrumentos financeiros 
para proteção dessas exposições. O uso de instrumentos financeiros é 
orientado pelas políticas da Companhia e suas controladas, aprovadas pela 
administração, que fornece os princípios por escrito relacionados aos riscos 
de moeda estrangeira. A Companhia não opera nem negocia instrumentos 
financeiros, inclusive instrumentos financeiros derivativos com fins especu-
lativos. Os principais riscos de mercado aos quais a Companhia está expos-
ta na condução das suas atividades são: Riscos de crédito: Contas a rece-
ber: O risco surge da possibilidade da Companhia virem a incorrer em 
perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a 
concessão. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Instru-
mentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia a risco de 
crédito e consistem, primariamente, em caixa, bancos e aplicações finan-
ceiras. Essas operações são realizadas com bancos de reconhecida soli-
dez, minimizando assim os riscos. Risco de mercado: O risco de mercado é 
o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de 
mercado englobam três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial 
e risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre outros. Ins-
trumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem empréstimos 
a receber e empréstimos a pagar, depósitos e instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado. Risco de taxa de juros: 
Esse risco é oriundo da possibilidade da Companhia vir a incorrer em per-
das por conta das flutuações nas taxas de juros que aumentem as despe-
sas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos e debêntures 
contratados com taxas variáveis. A Companhia possui aplicações financei-
ras e a maior parte de seus empréstimos atrelados a taxas de juros flutuan-
tes (majoritariamente vinculadas à variação do CDI). Risco de liquidez:  
Os principais passivos financeiros da Companhia são fornecedores. Gestão 
de risco de capital: A Companhia administra seu capital para assegurar que 
ela possa continuar com suas atividades normais, por meio da otimização 
do custo de capital, retorno das aplicações financeiras e otimização do valor 
do patrimônio. A estratégia geral da Companhia não considera assumir ris-
cos financeiros, a não ser aqueles restritos ao financiamento de suas ativi-
dades principais. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endi-
vidamento líquido e o patrimônio líquido da Companhia. A Companhia não 
está sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital. A Companhia 
revisa periodicamente os riscos relacionados às instituições financeiras nas 
quais aplicam seu caixa. Como parte dessa revisão, a Companhia e suas

controladas consideram o rating das instituições financeiras e o comporta-
mento das moedas às quais ela está ou estará exposta. 16. Acordo de 
Leniência - Grupo OAS: A Controladoria-Geral da União (CGU) e a Advo-
cacia-Geral da União (AGU) assinaram em 14 de novembro de 2019, acor-
do de leniência com o Grupo OAS, investigado no âmbito da Operação Lava 
Jato. Em função deste acordo, o Grupo assume o compromisso de pagar 
integralmente o valor de R$ 1.929.257.982,37 (um bilhão, novecentos vinte 
e nove milhões, duzentos, cinquenta e sete mil, novecentos oitenta e dois 
reais e trinta e sete centavos), em parcelas anuais, atualizadas pela SELIC, 
com vencimento para 2047. O Acordo estabelece a obrigatoriedade de 
aperfeiçoamento do atual programa de integridade do Grupo OAS, determi-
nando seu acompanhamento e aprimoramento contínuo, inclusive com a 
implementação da certificação ISO 37.001, com foco na prevenção da ocor-
rência de ilícitos e privilegiando em grau máximo a ética e transparência na 
condução dos negócios das empresas. Dentre os benefícios legais assegu-
rados com a celebração e regular execução do Acordo está a autorização 
para que as empresas do Grupo OAS voltem a poder celebrar contratos 
com a Administração Pública. 17. Eventos subsequentes: Atualmente a 
Sagua, e o Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Guarulhos 
(“SAAE”) e a Agência Reguladora discutem os termos de um Aditivo ao 
Contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”), a fim de ajustar especialmen-
te os seguintes temas: (i) inadimplência das contraprestações devidas até o 
momento; (ii) restrições na capacidade de pagamento do Serviço Autôno-
mo de Água e Esgoto do Município de Guarulhos (“SAAE”) nos próximos 12 
meses; (iii) consequentes ajustes no cronograma de investimentos e na 
curva de contraprestações; (iv) manutenção do equilíbrio econômico-finan-
ceiro. Em 31 de janeiro de 2020 a Sagua apresentou ao Tribunal suas Ale-
gações Iniciais. O Município e o SAAE apresentação a Manifestação às 
Alegações Iniciais da Sagua em 20 de março de 2020. Recuperação Judi-
cial - Grupo OAS: Em decisão judicial proferida no dia 03 de março de 2020, 
pela 1º Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, foi decretado o fim do processo de Recuperação Judicial do 
Grupo OAS. O encerramento da Recuperação Judicial, cujo processamento 
foi iniciado em 1º de abril de 2015, ocorreu após serem consideradas cum-
pridas todas as obrigações vencidas no prazo de fiscalização, então em vi-
gor. A ampla reestruturação implementada culminou em expressiva redu-
ção da dívida da empresa, drástica redução de despesas, revisão e 
otimização dos processos internos e fortalecimento da área de Compliance. 
Com isto, o grupo volta-se agora para a prospecção de novos negócios, 
utilizando-se da capacidade técnica existente e da excelência na prestação 
de seus serviços em engenharia, seja para clientes públicos ou privados. 
COVID-19: A Companhia tem acompanhado atentamente os impactos do 
COVID-19 nos mercados de capitais mundiais e, em especial, no mercado 
brasileiro onde atua. Dada a pandemia declarada pela Organização Mun-
dial de Saúde - OMS em 13 de março de 2020, até a presente data, não 
houve quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significativa as 
demonstrações contábeis, bem como as operações da Companhia.

 A Administração Contador: William Cardilio de Almeida - CRC 305965/O-9
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da OAS Soluções Ambientais S.A. - 
Guarulhos - SP. Opinião com ressalvas sobre as demonstrações contá-
beis: Examinamos as demonstrações contábeis da OAS Soluções Am-
bientais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019, e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na 
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas sobre as de-
monstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da OAS Soluções Ambientais S.A. em 31 de de-
zembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as de-
monstrações contábeis: Realização do ativo mantido para venda: Con-
forme descrito na Nota Explicativa nº 5 às demonstrações contábeis, em 31 
de dezembro de 2019, a Companhia apresenta nas demonstrações contá-
beis saldo de ativos mantidos para venda no valor de R$ 18.232 mil. Con-
forme definido pelo CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos, 
o ativo deve estar registrado por valor que não exceda seu valor recuperá-
vel, entretanto, a Companhia não efetuou um estudo sobre a recuperabilidade 
dos referidos ativos. Desta forma, não pudemos nos assegurar sobre a 
realização dos saldos registrados na rubrica “Ativos mantidos para venda”, 
bem como determinar os possíveis efeitos no resultado e patrimônio líquido 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Nossa responsabilidade foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalvas. Incerteza relevante relacionada à continui-
dade operacional: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1.1 e 17 às 
demonstrações contábeis, o Plano de Recuperação Judicial da Controlado-

ra direta e indireta da Companhia (“Plano”) foi aprovado pela Assembleia 
Geral dos Credores de 17 de dezembro de 2015 e homologado em 27 de 
janeiro de 2016, pelo Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperação Judicial 
do Foro Central Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. Em 
decisão proferida no dia 03 de março de 2020, pela 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais do Tribunal de Justiça de São Paulo, foi decretado 
o fim do processo de Recuperação Judicial do Grupo OAS. Esse fato com-
preende um importante marco dentro de um conjunto de ações implemen-
tadas pelo Grupo no processo de reestruturação do seu ambiente de con-
trole e de negócios. Todavia, seus efeitos positivos dependerão do sucesso 
das próximas ações que representam eventos futuros, os quais, nesse mo-
mento, não há como prevê-los. Esses fatos indicam a existência de incerte-
za significativa que pode levantar dúvida quanto à capacidade de continui-
dade operacional da acionista da Companhia. Desta forma, a continuidade 
da Companhia depende do sucesso da implementação das ações opera-
cionais da sua Controladora OAS Investimentos S.A. após o fim do proces-
so de Recuperação Judicial. Ênfases: Investigações em andamento: 
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 16 às demonstrações contábeis, 
a Controladora direta e indireta da Companhia, juntamente com certas so-
ciedades de determinados sócios (“Grupo OAS”) do setor estão sendo in-
vestigadas por autoridades da administração pública federal, no contexto da 
operação denominada “lava Jato”, que tem por objeto, principalmente, prá-
ticas relacionadas à corrupção e lavagem de dinheiro. O referido Grupo 
assinou acordo de Leniência com o poder público se comprometendo a 
pagar o montante de R$ 1,9 bilhões, como penalidades decorrentes do re-
sultado destas investigações. A Administração, neste momento, entende 
que possíveis efeitos desse acordo de Leniência firmado pelo Grupo OAS, 
não deverá afetar significativamente a Companhia. Em virtude dessas in-
vestigações ainda estarem em curso e por existirem incertezas quanto ao 
possível envolvimento da Companhia nos atos ilícitos que abrangem sua 
Controladora direta e indireta, não foram consideradas nas demonstrações 
contábeis, quaisquer impactos do desfecho desse processo. Nossa opinião 
não está ressalvada em função desse assunto. Realização do saldo de 
partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 6 às 
demonstrações contábeis, em 31 de dezembro de 2019 a Companhia apre-
senta na rubrica “Partes relacionadas”, no ativo não circulante, o montante 
de R$ 80.219 mil, cuja realização depende principalmente de reestrutura-
ções societárias, bem como avaliações estratégicas dentro do ambiente do 
conglomerado do Grupo OAS. A realização do montante acima dependerá 

dessa avaliação dentro de uma agenda mais ampla convergente a estraté-
gia de negócio do grupo. Nossa opinião não está ressalvada em função 
desse assunto. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião com ressal-
vas. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-

ções falsas intencionais; •  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de au-
ditoria apropriada suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. 

Salvador, 14 de maio de 2020

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Henrique Herbel de Melo Campos
CRC 2 SP 013846/O-1 - S-BA Contador - CRC 1 SP 181015/O-3 - S-BA
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LAR DA IRMÃ CELESTE
CNPJ 60.987.815/0001-38

EXTRATO DO BALANÇO CONTÁBIL EXERCÍCIO 2019 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

ATIVO 2.434.008,27 PASSIVO 2.434.008,27 

Ativo Circulante 1.931.845,72 Passivo Cirulante 2.309,84 

Caixa 1.501,20 Patrimonio Liquido 2.431.698,43 

Bancos 1.925.656,16 

Outros créditos 4.688,36 

Ativo Não Circulante 502.162,55 

Investimentos 4.262,48 

Imobilizado 496.476,51 

Intangível 1.423,56 

RECEITAS DESPESAS 

Receitas Orçamentárias  663.784,05 Despesa com Pessoal  1.018.969,54 

Convênio e Parcerias  10.000,00 Alugueis e Arrendamentos  -   

“Participação do Poder Público
FUMCAD e FMAS”  882.000,00 

Despesas Tributárias  12.480,84

Juros de Aplicações Financeiras  84.475,25 Despesas Gerais  428.609,53 

Outras Receitas não Operacionais  605.000,00 Despesas Operacionais  292.806,16 

 -   Despesas Financeiras  8.698,27 

TOTAL DAS RECEITAS  2.245.259,30 TOTAL DAS DESPESAS  1.761.564,34 

SUPERÁVIT APURADO  483.694,96

Notas Explicativas
Período 01/01/2019 a 31/12/2019

I. CONTEXTO OPERACIONAL:
   1. O LAR DA IRMÃ CELESTE é uma entidade beneficente de 
assistência social, com personalidade jurídica de direito privado, 
que tem por finalidade atender a infância, a adolescência e a 
família sob-risco de exclusão social, ou socialmente excluída, 
visando sua inclusão social e se rege pelo Estatuto Social e 
Legislação vigente.
II. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES:
   2. As Demonstrações Contábeis e Financeiras foram elabora-
das em conformidade com a Lei 6404/76 e Resolução CFC Nº 
877/2000, que aprovou a NBCT T 10.12
III. RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS:
   3. A prática contábil adotada é pelo regime de competência.
   4. As aplicações financeiras estão demonstradas pelo valor 
de aplicação, acrescidas dos rendimentos correspondentes 
apropriados até a data de encerramento do Balanço.
   5. O Ativo Imobilizado está contabilizado pelo valor histórico 
das aquisições, e não é adotada a prática de depreciação 
contábil pelo uso ou desgaste.
   6. As receitas da entidade são apuradas por meio de com-
provantes de recebimentos, como Recibos, Avisos Bancários, 
entre outros. As receitas estão apuradas em suas inteirezas, 
excetuando-se as inadimplências e/ou valores considerados 
incobráveis.
   7. No ano de 2019, a entidade recebeu a título de doações o 
valor R$ 10.039,27 (dez mil, trinta e nove reais e vinte e sete 
centavos) de pessoas físicas e o valor de R$ 27.756,39 (vinte 
e sete mil, setecentos e cinquenta e seis reais e trinta e nove 
centavos) de pessoas jurídicas.
   8. A entidade recebeu R$ 216.958,47 (duzentos e dezesseis 
mil, novecentos e cinquenta e oito reais e quarenta sete cen-
tavos) em doações de materiais em espécie como alimentação, 
brinquedos, materiais pedagógicos, materiais paradidáticos, 
materiais de higiene e saúde, vestuários e equipamentos que 
foram contabilizados pelo valor do mercado atribuído a cada 
doação, e utilizados integralmente nos programas desenvolvi-
dos, sendo o mesmo valor apropriados como custo. 
   9. A título de parceria a entidade recebeu, no ano de 2019, 
o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) da Fundação Abrinq, 
destinados para levar as 200 crianças e 20 educadores no Mu-
seu de Arte Brasileira – MAB-FAAP, conhecendo a exposição 
Palavras Somam. Atividade realizada no mês de junho de 2019.  
   10. 0 A entidade recebeu a título de cofinanciamento com 
o Poder Público (Prefeitura do Município de Guarulhos) os 
seguintes valores: 10.1 - FUMCAD - Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente que repassou o valor de 
R$ 720.000,00, para custeio do Programa de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos “Ser Criança”; 10.2  FMAS -  Fundo 
Municipal da Assistência Social que  repassou o valor de R$ 
162.000,00 para o custeio do Programa de Convivência e 
Fortalecimento de  Vínculos “CLIC - Criando no Lar da Irmã 
Celeste”. 
   11. Os recursos da entidade foram aplicados em suas 
finalidades institucionais, em conformidade com o seu Estatuto 
Social, demonstrados pelas suas despesas e Investimentos 
Patrimoniais. 
   12. No atendimento ao disposto no inciso VI do artigo 30, 
do Decreto 2536/98, a entidade, no ano 2019, concedeu 

GRATUIDADE TOTAL a 200 crianças (6 a 13 anos) atendidas 
no Programa de Convivência e Fortalecimento de Vínculos “Ser 
Criança e a 45 pessoas (acima de 18 anos) no Programa de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos “CLIC – Criando no 
Lar da Irmã Celeste.
   13.  A receita Não Operacional no valor R$ 605.000,00 
(seiscentos e cinco mil reais) refere-se ao saldo remanescente 
da alienação do imóvel da Rua Visconde de Tamandaré, nº 385, 
município e comarca de São Vicente -  São Paulo, conforme 
Transcrição nº 1.845 lavrada no Registro de Imóveis de São 
Vicente – S.P. comprado pela empresa Raytti Patrimonial Eireli 
inscrita no CNPJ/MF  sob o nº 28.308.512/0001-39, representa-
da pelo sócio Sr. Walter Raymundo, inscrito no CPF/MF sob o nº 
112.822.318-04;  e  228.114.268-09 assim se compõe: 13.1 Valor 
de R$ 135.000,00 ( cento e trinta e cinco mil reais); 13.2 – O va-
lor de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais) refere-
-se ao resultado líquido da venda de um prédio residencial sob 
nº 1-A, da Faixa Sanitária que tem acesso pelo nº 190 da Rua 
Orlando Alves Pereira, Vila Daisy, havido por permuta lavrada a 
escritura no 1º Registro de Imóveis de São Bernardo do Campo 
– SP, matricula nº 32.345 comprado por Fábio Roberto Feliciano 
Bezerra, inscrito no CPF/MF sob o nº 228.114.268-09
   14. O valor total das receitas apuradas no ano de 2019, se-
gregadas conforme a origem, no importe de R$ 2.245.259,30 
(dois milhões, duzentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cin-
quenta e nove reais e trinta centavos). O total das despesas no 
exercício, segregadas conforme a natureza e vínculos, importa 
em R$ 1.761.564,34 (um milhão, setecentos sessenta e um mil, 
quinhentos sessenta e quatro reais e trinta e quatro centavos), 
em decorrência foi gerado um Superávit Contábil de R$ 
483.694,96 (quatrocentos oitenta e três mil, seiscentos noventa 
e quatro reais e noventa e seis centavos), apurado pela receita 
não operacional extraordinária de R$ 605.000,00 (seiscentos e 
cinco mil reais), conforme o item 13, mais a receita financeira.
   15. Desconsiderando a receita extraordinária não operacional, 
gerou-se um déficit operacional da ordem de R$ 121.305,04 
(cento vinte e um mil, trezentos e cinco reais e quatro centavos). 
E se excetuarmos a receita financeira correspondente a juros 
de aplicação financeira no importe de R$ 84.475,25 (oitenta e 
quatro mil, quatrocentos setenta e cinco reais e vinte e cinco 
centavos), o déficit exclusivamente operacional atinge R$ 
205.780,29 (duzentos e cinco mil, setecentos e oitenta reais e 
vinte e nove centavos).
   16. A rubrica “Recursos Humanos”, nos projetos em parceria, 
compreende gastos com salários e remunerações mais eventu-
ais benefícios apresentados mensalmente em planilhas próprias 
aos parceiros financiadores. 
   17. As isenções das contribuições sociais usufruídas no ano de 
2019 correspondem:  a Cota Patronal INSS (20%) R$ 161.099,35; 
Cota Risco de Acidentes (2%) R$ 16.109,93; A Cota de Terceiros 
(5,8%) R$ 46.718,81; Totalizando R$ 223.928,09, tendo como 
base de cálculo INSS de Folha de Pagamento de janeiro a 
dezembro o valor de R$ 805.496,74. 

Guarulhos, 31 de dezembro 2019.

PRESIDENTE
CELESTE FERNANDES RISSO

CPF: 076.399.928-85

CONTADOR
RENATA GRACIELA PAIVA LISBOA

CT CRC: 1SP258826/04

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu ontem manter o prazo de filiação 
partidária para políticos que pretendem se 
candidatar aos cargos de prefeito, vice-
prefeito ou vereador nas eleições de outubro. 
Os ministros rejeitaram pedido do PP para 
adiar uma das fases do calendário eleitoral 
devido à pandemia do novo coronavírus. A 
Corte manteve decisão individual da ministra 
Rosa Weber, que também é presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), rejeitando 
a suspensão do prazo de filiação. O prazo 
terminou no dia 4 de abril, seis meses antes 
do primeiro turno. 

O Ministério da Educação (MEC) publicou 
esta semana, no Diário Oficial da União, 
novos editais do Programa Universidade para 
Todos (Prouni) e do Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies) referentes ao primeiro 
semestre de 2020. Os candidatos nesses 
processos seletivos utilizam o Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem) como forma 
de ingresso no ensino superior. Por nota 
divulgada ontem, o MEC alerta os estudantes 
a ficarem atentos às datas finais para a 
entrega de documentos da lista de espera, 
tanto para o Prouni (21 de maio) como para a 
pré-seleção do Fies (22 de maio).

ANOTE

Quem dera nós ouvíssemos somente 
palavras de amor fraterno e de justo 
reconhecimento...

Em Sua Ilimitada Sabedoria, o 
Criador nos concedeu dois ouvidos e 
apenas uma boca. Matematicamente, 
portanto, deveríamos ouvir duas ve-
zes mais do que falamos. Porém, nem 
sempre utilizamos essa proporção no 
nosso cotidiano. Jamais ocorreu de 
alguém ser criticado por uma mensa-
gem não externada. Nós temos o sa-
grado direito de ficarmos calados.

Faça um teste quando ficar desa-
pontado com alguma situação. An-
tes de se manifestar, escreva o que 
pensa e, depois, guarde o papel em 
lugar bem seguro. Deixe passar al-
guns dias e leia o que registrou. Eu 
posso lhe assegurar que o conteúdo, 
além de ter perdido o sentido, ain-
da trazia significativo número de 
“verdades” presumidas e opiniões 
fundamentadas em seu estado de 
espírito de outrora.

Repare como as pessoas mais dis-
cretas têm a sua opinião solicitada 
pelo interlocutor. Todos querem sa-
ber o que pensa o ‘silente’. Ele pode 
escutar ativamente, refletir sobre a 
situação e, caso esteja preparado - já 

com todas as informações do fato -, 
emitirá a sua opinião.

Vivemos época inusitada, no qual 
a informação e o bom senso têm 
grande significado. Em condições 
normais, ninguém gosta de ficar 
alheio ao momento presente. Para 
isso existem os meios de comunica-
ção em massa que formam, infor-
mando. Individualmente, não preci-
samos correr para contar aos outros 
o que julgamos ser importante.

Quantas vezes você ouviu uma 
frase começar por “Disseram...” Os 
gramáticos afirmariam que o sujei-
to da frase é indeterminado. Nós 
devemos assumir aquilo que dize-
mos como se fosse um documento 
assinado. Se eu me comprometo a 
fazer algo, devo cumprir; caso não 
possa, devo comunicar a quem de 
direito. Assim, problemas maiores 
serão evitados; e a nossa credibili-
dade, mantida.

Quem aprende mais, aquele que 
fala ou o que ouve? Quando relata 
fato que ocorreu em sua vida, você 
desenvolve somente a faculdade da 
memória. No máximo, será conside-
rado bom contador de histórias. A 
pessoa que o ouve, por outro lado, 
estará aprendendo importante lição 
de uma experiência que ela ainda 
não teve. Sem ônus algum.

Por meio da leitura atenta e con-
centrada nós podemos conhecer o 
mundo e descobrirmos quais são as 
melhores atitudes a ser tomadas, de-
pendendo da situação enfrentada. 
Se você gosta de ler, congratulações! 
Caso não aprecie essa forma silen-
ciosa de passar o tempo, não esmo-
reça; nunca é tarde para adquirir 
esse hábito tão salutar para mente, 
corpo e espírito.

Pitágoras de Samos (570-495 a.C), 
filósofo e matemático grego, já aler-
tava: “Se o que tens a dizer não é 
mais belo que o silêncio, então cala-
-te”. De acordo, mestre.

A rica ‘eloquência’ 
que emana do 
silêncio consciente

57 anos, é jornalista guarulhense, 
palestrante, mestre de cerimônias, 
coach e orador da Academia 
Guarulhense de Letras; autor do livro 
“Dia após Dia, Disciplina e Gratidão”

JOSÉ AUGUSTO PINHEIRO

PONTO
DE VISTA
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1. Contexto operacional: O Supermercados Irmãos Lopes S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, cons-
tituída em 1974, de controle nacional, com sede na cidade de Guaru-
lhos/SP, e tem como objeto social o exercício de atividades no ramo 
de supermercado auto serviço, bem como de prestação de serviços 
de correspondente bancário, de acordo com o escopo da Resolução 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 3.110/03, podendo efetuar 
recebimentos e pagamentos, execução de cobrança de títulos, servi-
ços de controle, inclusive processamento de dados, das referidas 
operações; a prestação de serviços de inserção digital de recarga de 
telefones celulares pré-pagos; e, como atividade secundária, a ex-
ploração de estacionamento para veículos, fornecimento de alimen-
tos, prestação de serviços de alimentação para consumo local em 
lanchonetes, casas de chá, casa de sucos e similares, locação de 
administração de imóveis, importação de mercadoria para revenda e 
a participação em outras sociedades na qualidade de sócia, acionis-
ta ou quotista. A Companhia opera sob a marca Lopes Supermerca-
dos, cuja atividade está presente no Estado de São Paulo, precisa-
mente nos municípios de Guarulhos, Carapicuíba, Embu das Artes, 
Jandira, Osasco, Sorocaba e São Paulo. Em 31/12/2019 e 2018, ha-
viam 30 lojas em funcionamento, durante o exercício corrente não 
ocorreu abertura e/ou fechamento de lojas. Capital circulante líqui-
do: Em 31/12/2019, a Companhia apresenta capital circulante líqui-
do negativo no montante de R$ 28.583 (capital circulante positivo de 
R$ 5.815 em 31/12/2018), em decorrência dos impactos da adoção 
inicial do CPC 06 (R2). O efeito da adoção do CPC 06 (R2) sobre o 
passivo circulante em 31/12/2019 é de R$ 40.366. Dessa forma, 
conforme estimativas da Administração, o endividamento oriundo 
das operações será normalmente liquidado com a geração futura de 
caixa pela Companhia, captações de longo prazo que estão em anda-
mento, ou, se necessário, por meio de aportes financeiros dos acio-
nistas controladores. 2. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada e aprovada pela adminis-
tração na reunião do Conselho de Administração em 13/05/2020. 
Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia estão 
apresentadas na nota explicativa nº 3. Este é o primeiro conjunto de 
demonstrações financeiras anuais da Companhia no qual o CPC. 
06(R2) - Arrendamentos foram aplicados. As mudanças relaciona-
das as principais políticas contábeis estão descritas na nota expli-
cativa nº 3. Todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pelo Administrativo na sua gestão. 
b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram prepa-
radas com base no custo histórico, exceto por determinados instru-
mentos não financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valo-
res reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. (i) Incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas que possuem um risco significativo de re-
sultar em um ajuste material no exercício findo em 31/12/2019 estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 
- provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Nota explicativa 
nº 7 - provisão para perdas de estoque; • Nota explicativa nº 9 - 
reconhecimento de ativos fiscais diferidos; • Notas explicativa nº 10 
e 11 - teste de redução ao valor recuperável e vida útil do imobiliza-
do e intangível; e • Nota explicativa nº 22 - reconhecimento e men-
suração dos riscos processuais. (ii) Julgamento: As informações so-
bre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras estão incluídas na seguinte nota explicativa: • 
Nota explicativa nº 31 - classificação de arrendamento mercantil. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos 
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na nota explicativa nº 31 - Instrumentos finan-
ceiros. 3. Mudanças nas principais políticas contábeis: O CPC 
06(R2) substitui às orientações existentes no CPC 06 (R1) e corres-
pondentes interpretações, bem como estabelece princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de opera-
ções de arrendamento e exige que os arrendatários contabilizem to-
dos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço patri-

monial. A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os 
arrendatários, sendo: • Arrendamentos de ativos de “baixo valor” e; 
• Arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo 
de 12 meses ou menos). Na data de início de um arrendamento, o 
arrendatário reconhece um passivo de arrendamento pelo valor pre-
sente dos pagamentos futuros do arrendamento e um ativo represen-
tando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo do arrendamen-
to. Os arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas 
de juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de deprecia-
ção do ativo de direito de uso. Consequentemente, as novas defini-
ções de uma locação foram aplicadas a todos os contratos vigentes 
na data de transição. A mudança na definição de um arrendamento 
refere-se principalmente ao conceito de controle. O CPC 06 (R2) de-
termina se um contrato é, ou contém, um arrendamento com base no 
fato de o cliente ter o direito de controlar o uso de um ativo identifi-
cado por um período de tempo em troca de contraprestação. No 
diagnóstico da adoção, a Administração da Companhia, com o auxí-
lio de especialistas, efetuou o inventário dos contratos, avaliando se 
há ou não arrendamento de acordo com o CPC 06 (R2). A Companhia, 
com base em avaliações, entende que o maior impacto produzido por 
esta norma está relacionado ao reconhecimento no balanço dos con-
tratos de arrendamento de imóveis locados de terceiros, veículos e 
equipamentos, com prazos de vigência de superiores a 12 meses. A 
Companhia fez a transição utilizando a abordagem retrospectiva 
modificada, ou seja, aplicou os requerimentos da norma de arrenda-
mento a todos os seus contratos existentes na data de aplicação 
inicial, em 01/01/2019. A Companhia optou por adotar os seguintes 
expedientes práticos: • Separação de componentes de arrendamento 
e de não arrendamento: a Companhia contabilizou cada componente 
de arrendamento e quaisquer componentes de não arrendamento 
associados, como um único componente de arrendamento. • A Com-
panhia não registrou os contratos para os quais, o prazo se encerra 
dentro de 12 meses da data da aplicação inicial. • A Companhia não 
considerou custos diretos iniciais na mensuração do ativo de direito 
de uso na data da aplicação inicial. • A Companhia fez uso de per-
cepção tardia, tal como ao determinar o prazo do arrendamento, se o 
contrato contém opções para prorrogar ou rescindir o arrendamento. 
• A Companhia não registrará os contratos nos quais o ativo subja-
cente é de baixo valor quando novo. Valor definido em BRL 20.000,00; 
• Utilização de uma única taxa de desconto à cada carteira de arren-
damentos com características razoavelmente similares. Em decor-
rência dos fatos acima, os impactos do reconhecimento na data da 
inicial de adoção estão apresentados abaixo:

Balanço Patrimonial 
em 01/01/2019

01/01/2019 
sem efeito do 

CPC 06 (R2)

Efeito do 
CPC 06 

(R2)

01/01/2019 
com efeito do 

CPC 06 (R2)
Ativo / Circulante 210.562 - 210.562
Não circulante 85.388 - 277.184
Direito de Uso - 191.796 191.796
Total do ativo 295.950 - 487.746
Passivo / Circulante 204.747 - 244.852
Arrendamentos a pagar - 40.105 40.105
Não circulante 61.041 - 212.732
Arrendamentos a pagar - 151.691 151.691
Patrimônio líquido 30.162 - 30.162
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 295.950 - 487.746

4. Principais práticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercí-
cios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Receita: (i) 
Venda de mercadorias: As receitas da Companhia advêm principal-
mente da venda de mercadorias nas suas lojas para clientes finais. 
Para essa venda, considerada sem obrigação subsequente de de-
sempenho, as receitas são reconhecidas no momento em que o con-
trole do ativo é transferido para os clientes, que ocorre principalmen-
te no pagamento da compra pelo cliente no checkout das lojas. 
Portanto, não tem diferença com o momento em que os riscos e be-
nefícios eram considerados transferidos de acordo com o CPC 30. As 
receitas são reconhecidas líquidas de devoluções e descontos comer-
ciais. (ii) Comissões e venda de serviços: A Companhia atua como 
intermediário na venda de serviços, tais como: correspondente ban-
cário, recarga de celular e serviços de carga e descarga. A Compa-
nhia, atuando como agente, reconhece a receita sobre esses serviços 
e comissões líquida dos respectivos custos, no momento em que o 
serviço tiver sido prestado, quando for provável que os benefícios 
econômicos fluirão para a Companhia, e quando puder ser mensura-
da de forma confiável. (iii) Receita de aluguel: A receita de aluguel 
de sublocação de espaço é reconhecida no resultado pelo método li-
near pelo prazo do arrendamento. Incentivos de arrendamento conce-
didos são reconhecidos como parte integral da receita total de alu-
guéis, pelo período do arrendamento. A receita de aluguel de 
propriedade subarrendada é reconhecida como outras receitas. (iv) 
Bonificação: A bonificação recebida de fornecedores é mensurada 
com base nos contratos e acordos e é reconhecida pelo regime de 
competência na rubrica de custos das mercadorias vendidas, como 

redutora. O contrato ou acordo assinado pode ter as seguintes carac-
terísticas: • Contrato comercial - contrato assinado com fornecedor 
onde são negociados os seguintes itens: volume de compras dentro 
do mês, fidelização, propaganda cooperativada, troca zero, cresci-
mento trimestral, aniversário, inauguração e espaço de ponta de 
gôndola/ilha. O percentual dos itens descritos acima pode variar 
conforme a negociação individual por fornecedor; e • Acordo plus - 
acordo assinado com fornecedores pontualmente, de acordo com os 
seguintes itens: negociação em volume maior, espaço extra de ilha, 
ponta de gôndola e ações promocionais. b. Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre aplicações financeiras e juros sobre a operação de Cartão 
de Crédito Lopes. A receita de juros é reconhecida no resultado, por 
meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são di-
retamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do método 
de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em 
uma base líquida, quando aplicável. c. Benefício a empregados: (i) 
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se a Com-
panhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Ne-
nhum outro benefício de longo prazo ou pós-emprego é concedido aos 
empregados da Companhia. d. Imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda correntes e diferidos. (i) Imposto corrente: O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer impos-
to a pagar decorrente da declaração de dividendos. (ii) Imposto di-
ferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributa-
ção. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente 
decretadas até a data de apresentação das demonstrações financei-
ras. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e dife-
renças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que 
seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contri-
buição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são 
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se es-
pera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem reverti-
das, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substanti-
vamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do 
imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam 
a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o 
valor contábil de seus ativos e passivos. e. Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio da média pon-
derada móvel (MPM) e inclui gastos incorridos na aquisição de esto-
ques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e 
condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de 
venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados 
de conclusão e despesas de vendas. f. Imobilizado: (i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável acumuladas. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes prin-
cipais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos 
líquidos advindos da alienação e o valor contábil do item), são reco-
nhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) 
Custos subseqüentes: Gastos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor de-
preciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de 
um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto refle-
te o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorpora-
dos no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for 
mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a 
não ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia irá obter 
a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são 
depreciados. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do 
ativo imobilizado para o exercícios corrente e comparativo são as 
seguintes: Categoria dos Ativos / Taxa de depreciação anual: Má-
quinas e equipamentos: 5 a 25%; Móveis e utensílios: 10%; Instala-
ções: 10%; Veículos: 20%; Comunicação visual: 20%; Equipamentos 
de informática: 20%; Benfeitorias em imóveis de terceiros: 5 a 20%. 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício e ajustados caso seja 
apropriado. g. Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados pelo custo quando de seu reconhe-
cimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são contabilizados pelo custo, deduzidas a amortização acumulada 
e as eventuais perdas por não recuperação acumuladas. Os ativos 
intangíveis compreendem principalmente software adquirido de ter-
ceiros e fundo de comércio. Os gastos subseqüentes são capitaliza-
dos somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futu-
ros incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acor-

Relatório da Administração: Srs. Acionistas: O Supermercados 
Irmãos Lopes S.A.(“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. 
o Relatório da Administração, bem como as Demonstrações Finan-
ceiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes 
referente ao exercício social findo em 31/12/2019. No ano de 2019 
a Companhia revisou o seu posicionamento de mercado, passando 
a adotar o slogan “Somos Super Família”! Este movimento, além de 
atualizações de logo tipo e comunicação interna de lojas, também 
mudou o jeito da Companhia se relacionar e se apresentar a clien-
tes, passando a adotar uma postura mais voltada à prestação de 
serviços em loja e maior sortimento, principalmente nas seções de 
perecíveis. No mês de maio, fizemos a maior convenção da história 
da Companhia com a participação de 384 colaboradores, sendo a 
grande maioria pessoal de linha de frente de vários setores de loja, 
com isso iniciamos o processo de mudança de cultura da Com-
panhia, adequando-se ao novo posicionamento de marca. Conti-
nuamos até hoje com este movimento, através do treinamento de 
colaboradores em loja e treinamento de todo o time de liderança. 
Durante o ano, a Companhia investiu R$ 15,7 milhões em ativo 
imobilizado, grande parte deste valor foi direcionado à reforma de 
lojas. A loja do Macedo foi a primeira a receber o novo conceito de 
maneira full, seguida pelas lojas de Itaquera, Taboão e São João. 
O projeto de Delivery também foi reforçado, através do estabeleci-
mento de parceria com o IFood, até o final do exercício, 05 Lojas já 
operavam o modelo. O ano de 2019 terminou com uma frustração 
em relação à expectativa inicial de crescimento da economia do 
país, o que impactou também em nossas vendas. As reformas de 
algumas lojas além do reforço do canal de Delivery com a entrada 
do Ifood estão contribuindo para o incremento nas vendas das mes-

mas lojas, entretanto, como foram ações que entraram em vigor no 
segundo semestre, não foram suficientes para reverter a tendência 
do ano. Fechamos assim o ano de 2019 com uma retração de ven-
das de -1,96% em relação ao ano anterior. A Companhia também 
vem trabalhando fortemente em ações para redução de despesas, 
entre elas podemos destacar: •Otimização de estruturas; •Imple-
mentação de projetos que resultado em aumento de produtividade; 
•Implementação do Controle Matricial de Despesas. A implemen-
tação do CPC 06 (R2) Arrendamentos impactou em um aumento 
de despesas no resultado líquido de R$ 6.348 mil, excluída esta 
questão, trazendo o resultado líquido de 2019 à mesma base de 
2018, passaríamos de um prejuízo de R$ 142 mil para um lucro R$ 
6.206 mil, conforme demonstrado abaixo: Acumulado: Lucro líquido 
do exercício sem o efeito CPC06(R2): 31/12/19: (142); 31/12/18: 
10.948; Efeito CPC06(R2) despesas com aluguel: 31/12/19: 
(35.082); 31/12/18: -; Efeito CPC06(R2) depreciação e amortiza-
ção(*): 31/12/19: 26.540; 31/12/18: -; Efeito CPC06(R2) despesas 
financeiras: 31/12/19: 18.160; 31/12/18: -; Efeito imposto de 
renda e contribuição social diferido: 31/12/19: (3.270); 31/12/18: 
-; Impacto CPC06(R2) lucro líquido do exercício: 31/12/19: 6.206; 
31/12/2018: 10.948. (*)Valor líquido de Pis e Cofins. A Companhia 
acredita que no ano de 2020, com a captura total das ações im-
plementadas será possível a retomada do nível de crescimento e 
lucratividade observados em períodos anteriores. Agradecimentos: 
Ao término de mais um exercício, agradecemos aos nossos colabo-
radores pela dedicação e pela coragem ao enfrentar este ano de de-
safios, aos acionistas, clientes, fornecedores e mercado financeiro 
em geral pela confiança depositada nos planos empreendidos pelo 
Supermercados Irmãos Lopes S.A. Guarulhos,13/05/2020.

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Supermercados Irmãos Lopes S.A.
CNPJ nº 45.827.425/0001-07 Fluxo de caixa líquido Nota 2019 2018

 proveniente das atividades operacionais (9.415) 20.525
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (142) 10.948
Ajustes por: Depreciação e amortização 10 e 11 11.358 10.905
Depreciação CPC 06 (R2) 12 29.552 -
Provisão para riscos processuais 22 (1.705) 4.598
IR e contribuição social correntes 30.a 745 6.238
IR e contribuição social diferidos 9 766 286
Reversão de provisão para perdas de estoque 7 (1.140) (364)
Reversão de provisão para
 perda de créditos esperada 6.b (8.614) 2.560
Juros provisionados - 
 empréstimos e financiamentos 15.b 7.115 5.002
Juros provisionados - CPC 06 (R2) 21.c 18.160 -
Provisão limite de crédito 513 -
Custo do imobilizado baixado 10 62 385

56.670 40.558
Variações em: Contas a receber de clientes 6 10.268 2.855
Estoques 7 (4.682) (4.367)
Impostos a recuperar (988) (261)
Depósitos judiciais 22.d (2.730) (1.889)
Outros créditos 8 266 (307)
Fornecedores 14 (23.995) (4.035)
Obrigações e provisões trabalhistas 17 e 18 239 1.308
Obrigações tributárias 16 1.384 528
Parcelamentos tributários 19 1.148 (4.412)
Provisão para riscos processuais 22 (601) (1.478)
Outras contas a pagar 20 (1.758) 3.916
Caixa gerado pelas atividades operacionais 35.221 32.416
Pagamento contraprestação CPC 06(R2)         21c (38.093) -
Juros pagos 15.b (4.261) (4.261)
IR e contribuição social pagos 30.b (2.282) (7.630)
Fluxo de caixa líquido utilizado 
 nas atividades de investimentos (7.059) (10.123)
Aquisições de imobilizado 10 (5.181) (7.767)
Aquisições de intangível 11 (1.878) (2.356)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (877) (8.554)
Captação de empréstimos 
  e financiamentos  

10 (i) e
15.b 22.447 26.646

Amortização de empréstimos e financiamentos 15.b (20.304) (26.593)
Pagamento de dividendos 23.c (3.020) (8.607)
(Redução) aumento líquido 
 em caixa e equivalentes de caixa (17.351) 1.848
Caixa e equivalentes de caixa em 01/01 5 49.824 47.976
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12 5 32.473 49.824
(Redução) aumento líquido 
 em caixa e equivalentes de caixa. (17.351) 1.848

2019 2018
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (142) 10.948
Resultado abrangente total (142) 10.948

Nota 2019 2018
Passivo / Circulante 226.080 204.747
 Fornecedores 14 113.072 137.067
 Empréstimos e financiamentos 15 27.238 17.732
 Obrigações tributárias 16 9.810 8.426
 Obrigações trabalhistas 17 12.956 12.901
 Provisões trabalhistas 18 10.173 9.989
 IR e CS a recolher 30.b - 1.537
 Parcelamentos tributários 19 2.221 3.303
 Dividendos a pagar 23 - 3.020
 Outras contas a pagar 20 10.244 10.772
 Arrendamento a pagar 21 40.366 -
Não circulante 206.461 61.041
 Empréstimos e financiamentos 15 39.907 33.867
 Parcelamentos tributários 19 10.446 8.216
 Provisão para riscos processuais 22 7.926 10.232
 Outras contas a pagar 20 7.496 8.726
 Arrendamento a pagar 21 140.173 -
 Outras provisões 513 -
 Patrimônio líquido 30.020 30.162
 Capital social 23 13.210 13.210
 Reserva de capital 24 24
 Reserva de lucros 16.786 16.928
 Total do passivo e patrimônio líquido 462.561 295.950

Nota 2019 2018
Ativo / Circulante 197.497 210.562
Caixa e equivalentes de caixa 5 32.473 49.824
Contas a receber de clientes 6 53.400 55.681
Estoques 7 106.665 100.843
Impostos a recuperar 2.603 1.615
Outros créditos 8 2.356 2.599
Não circulante 239.769 85.388
Realizável a longo prazo 25.295 22.727
 Depósitos judiciais 20 10.919 8.189
 Ativo fiscal diferido 9 12.190 12.956
 Contas a receber 6 627 -
 Outros créditos 8 1.559 1.582
Direito de uso 12 170.920 -
Imobilizado 10 61.104 54.130
Intangível 11 7.745 8.531
Total do ativo 462.561 295.950

Nota 2019 2018
Receita operacional líquida 24 1.185.507 1.209.217
Custo das mercadorias vendidas 25 (873.552) (893.328)
Lucro bruto 311.955 315.889
(Despesas) Receitas operacionais
Despesas com vendas 26 (205.160) (231.414)
Despesas gerais e administrativas 27 (112.660) (86.581)
Provisão para perda de crédito esperada 6.b 8.614 2.560
Outras receitas operacionais, líquidas 28 9.835 3.543
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos 12.584 3.997

Balanço patrimonial Balanço patrimonial

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais).

Demonstração do resultado

Demonstração do resultado abrangente

Continua...

Reserva  
de 

capital

Reservas de Lucros

Nota
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de 
lucros a realizar

Reservas para  
investimentos Total 

Lucros acu-
mulados Total

Saldos em 01/01/2018 13.210 24 1.231 15.772 4.483 21.486 - 34.720
Efeito da adoção inicial do 
CPC 48 líquido de impostos 23.b - - - (12.386) - (12.386) - (12.386)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 10.948 10.948
Reserva legal 23.b - - 547 - - 547 (547) -
Distribuição de dividendos obrigatórios 23.c - - - - - - (3.120) (3.120)
Reserva estatutária -Investimentos propostos  23.b - - - - 2.184 2.184 (2.184) -
Transferência para lucros a realizar 23.b - - - 5.097 - 5.097 (5.097) -
Saldos em 31/12/2018 13.210 24 1.778 8.483 6.667 16.928 - 30.162
Prejuízo do exercício - - - - - - (142) (142)
Absorção do prejuízo do 
exercício com reserva de lucro 23.b - - - (142) - (142) 142 -
Saldos em 31/12/2019 13.210 24 1.778 8.341 6.667 16.786 - 30.020

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido

Nota 2019 2018
Receitas financeiras 24.375 25.721
Despesas financeiras (35.590) (12.246)
(Despesas) receitas 
 financeiras líquidas 29 (11.215) 13.475
Resultado antes dos impostos 1.369 17.472
IR e contribuição social - corrente 30.a (745) (6.238)
IR e contribuição social - diferido 30.a (766) (286)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (142) 10.948
(Prejuízo) lucro por ação (0,38) 29,43

Demonstração dos fluxos de caixa

do com sua vida útil econômica estimada. Os ativos intangíveis de 
vida útil definida representados pelos fundos de comércio são amor-
tizados de acordo com os benefícios econômicos trazidos pelos con-
tratos e submetidos a testes de recuperação quando há indícios de 
que o ativo intangível possa não ser recuperável. O período e o méto-
do de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de cada 
exercício. As despesas de amortização com ativos intangíveis de vida 
útil definida são reconhecidas na demonstração do resultado do 
exercício, na categoria correspondente à função do ativo intangível. 
As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo intangível 
para o exercício corrente são as seguintes: Categoria dos intangíveis 
/ Taxa de amortização anual: Fundo de comércio: 11%; Software: 
20%. h. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensura-
ção inicial: O contas a receber de clientes são reconhecidos inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Com-
panhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clien-
tes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são di-
retamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a re-
ceber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumen-
to patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassifica-
dos subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi-
nanceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são re-
classificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
• Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender am-
bas as condições a seguir e não for deignado como mensurado ao 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quan-
to pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas paga-
mentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No 
reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento pa-
trimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode 
optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimen-
to por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme des-
crito acima, são classificados como ao VJR.No reconhecimento ini-
cial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi-
nanceiro que de outra forma atenda os requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do mode-
lo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um de-
terminado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saí-
das esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geri-
dos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o 
volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre ven-
das futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconheci-
mento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avalia-
do com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo 
risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo con-
tratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o 
pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam 
o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento ante-
cipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento 
por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os ju-
ros contratuais (que também pode incluir compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o 

valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados sub-
sequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros 
a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reco-
nhecido no resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA: Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os divi-
dendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o 
dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo 
do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Passivos financei-
ros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensura-
dos ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, in-
cluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os di-
reitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem man-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reco-
nhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passi-
vos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi-
nanceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. i. Capital so-
cial: As ações são classificadas como capital social dentro do grupo 
patrimônio líquido. Todas e quaisquer alterações são informadas na 
demonstração das mutações do patrimônio liquido. j. Redução ao 
valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não deriva-
tivos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre seus ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante 
igual a perda de crédito esperada para a vida inteira. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiencia histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. A 
política da Companhia para a constituição da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa leva em conta a análise qualitativa dos títu-
los vencidos, considerando: Os títulos em aberto por um período su-
perior a 180 dias. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira 
são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os pos-
síveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante 
o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor pre-
sente com base em todas as insuficiências de caixa. As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui problemas de 
recuperação quando ocorrrem um ou mais eventos com impacto pre-
judicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidencia objetiva de que os ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades 
financeiras significativas do cliente; • quebra de clausulas contra-
tuais, tais como inadimplência ou atraso superior 

Demonstração do resultado



www.fmetropolitana.com.br|   Sexta-feira, 15 de maio de 202010

a 180 dias; • reestruturação de um valor devido a Companhia em 
condições que não seriam aceitas em condições normais; • a pro-
babilidade que o devedor estrará em falência ou passará por outro 
tipo de reorganização; • o desaparecimento de mercado ativo para o 
título por conta de dificuldades financeiras. A provisão para perdas 
para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzi-
da do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. Para efetuar a baixa, a Companhia faz uma avaliação indivi-
dual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não 
de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera 
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos a execução 
de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia 
para a recuperação dos valores devidos. A Companhia considera 
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amor-
tizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os 
ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda 
por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente 
quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não 
tenha ainda sido identificada. Ativos que não são individualmente 
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor 
com base no agrupamento de ativos com características de risco 
similares. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada 
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos flu-
xos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refle-
tidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera 
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da 
perda, a provisão é revertida através do resultado. (ii) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia são revistos a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal in-
dicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor 
recuperável de um ativo é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Uma perda por impairment é re-
conhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recu-
perável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. k. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provi-
sões são apuradas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. l. Arrendamentos: A Companhia aplicou 
o CPC 06 (R2) utilizando a abordagem retrospectiva modificada e, 
portanto, as informações comparativas não foram reapresentadas e 
continuam a ser apresentadas conforme o CPC 06 (R1) e ICPC 03/. (i) 
Determinando quando um contrato contém um arrendamento: No 
início do contrato, a Companhia determina se o contrato é ou contém 
um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se 
o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identi-
ficado por um período de tempo em troca de contraprestação . Para 
avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento 
no CPC 06 (R2). Esta política é aplicada aos contratos celebrados a 
partir de 01/01/2019. (ii) Ativos arrendados: No ínicio ou na modifi-
cação de um contrato que contém um componente de arrendamento, 
a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada compo-
nente de arrendamento com base em seus preços individuais. No 
entanto, para arrendamentos de propriedades, a Companhia optou 
por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e 
contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo 
de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento efetuados até a data de iício, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a 
serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção de 
ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos 
e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arren-
damentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fgim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito 
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que 
é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. O passivo 
de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, 
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo imcremental da Companhia. A Companhia determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
fontes externas de financiamento. (iii) Pagamentos de arrendamen-
tos: Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos 
fixos, incluindo pagamento fixos na essência; • pagamentos variá-
veis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores 
que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com 
as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa 
opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
pelo custo amortizado, utilizando método dos juros efetivos. É re-
mensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver 
alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação 
se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quuando o 
passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado 
um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso 
ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de 
uso tiver sido reduzido a zero.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa 3.342 1.787
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Bancos 13.667 3.565
Contas a receber - cartões de débito (a) 1.991 5.603
Numerários em trânsito 2.141 5.835
Aplicações financeiras (b) 11.332 33.034
 32.473 49.824 

(a) As administradoras disponibilizam esses montantes no dia pos-
terior (D+1) após a realização da venda por cartão de débito das 
lojas. (b) As aplicações financeiras são representadas por fundos 
de investimentos em renda fixa no mercado nacional e certificados 
de depósitos bancários (CDB) os quais refletem as condições usuais 
de mercado. Os recursos aplicados são destinados à manutenção 
operacional e administrativa da Companhia. A Companhia classifi-
ca suas aplicações financeiras, a seguir demonstradas, como ativo 
financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado, exceto 
quando indicado de outra forma.

2019 2018
TCM Renda Fixa - 1.231
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 5.593 31.803
Poupança 5.739 -
 11.332 33.034 

As aplicações financeiras são de liquidez imediata (Aplicações Auto-
mática) e de curto prazo (Renda Fixa), cuja rentabilidade dos investi-
mentos aproxima-se com as do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). Por ter liquidez imediata e de curto prazo, foram consideradas 
como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fluxos de caixa. 
O rendimento médio foi de 2,15% a.a para as operações de liquidez 
diária e 5,35% a.a para as operações de curto prazo em 2019 e apro-
ximadamente 7,07% a.a. em 2018, ambos acima do CDI.
 6. Contas a receber de clientes 2019 2018
Cartões de crédito a receber terceiros (a) 11.815 16.197
Cartão de crédito a receber Cartão Lopes (a) 45.531 46.798
Cheques 8 13
Tickets a receber 5.028 9.866
Outros 2.223 1.999
Provisão para perda de crédito esperada (b) (10.578) (19.192)
 54.027 55.681
Circulante 53.400 55.681
Não Circulante 627 -

(a) As vendas por cartão de crédito são recebidas das companhias 
operadoras de cartão e carteira própria, em média, 30 dias após a 
realização da venda. (b) A provisão para perda de crédito esperada 
é constituída sobre o total da carteira própria denominada Cartão 
Lopes. A redução da provisão para perda de crédito esperada refere-
-se a análise feita no decorrer do ano 2019 e 2018, de acordo com a 
aplicação da norma CPC 48.
a. Composição das contas a receber por período de vencimento:
Contas a receber cartões de terceiros, 
cheques, tickets a receceber e outros 2019 2018
A vencer 18.374 26.012
Vencidos até 60 dias 437 1.786
Vencidos de 61 a 90 dias 69 63
Vencidos de 91 a 180 dias 194 214

19.074 28.075
Contas a receber Cartão Lopes 2019 2018
A vencer 32.238 37.252
Vencidos até 60 dias 6.774 3.586
Vencidos de 61 a 90 dias 1.715 1.646
Vencidos de 91 a 180 dias 4.804 4.314

45.531 46.798
 b. Movimentação da provisão
 para perda de crédito esperada 2019 2018
Saldo inicial (19.192) (2.985)
Provisão para perda de crédito esperada (28.825) (21.210)
Reversão para perda de crédito esperada 37.439 23.770
Efeito adoção inicial CPC 48 - (18.767)
Saldo final (10.578) (19.192)

A Companhia possui política contábil de constituição de provisão 
para perda de crédito esperada, conforme mencionado na nota ex-
plicativa nº 4 j. 
7. Estoques 2019 2018
Mercadorias 105.255 99.209
Embalagens 1.276 1.440
Material de uso e consumo 134 194
 106.665 100.843 

A movimentação da provisão para perdas 
de estoques (quebra de inventário) é:

2019 2018
Saldo inicial (1.614) (1.978)
Provisão no exercício (474) (2.253)
Reversão de provisão no exercício 1.614 2.617
Saldo final (474) (1.614) 

A Companhia não constitui provisão de realização para os itens em 
que promovem liquidação as quais, pelo menos, o custo da merca-
doria é recuperado, quando a mercadoria estiver incompatível com 
o giro médio esperado para a época e o item do estoque, bem como 
para os itens não vendáveis que são baixados diretamente no re-
sultado do exercício.
8. Outros créditos 2019 2018
Adiantamento a funcionários 784 896
Adiantamento a fornecedores 61 119
Créditos com precatórios 1.524 1.524
Outras 41 58
Despesas antecipadas 1.505 1.584
Total 3.915 4.181
Circulante 2.356 2.599
Não Circulante 1.559 1.582
 9. Ativo fiscal diferido 2019 2018
Diferenças temporárias   
Provisão para contingências 5.358 5.358
Provisão para perda de crédito esperada 3.597 6.525
Provisão para pagamentos à funcionários (PPR) 157 198
Provisão para perda com estoques - quebras de 
inventário   161 549
Outras diferenças temporárias 2.917 326
Total ativo 12.190 12.956
Movimentação do saldo   
Saldo inicial 12.956 6.861
Efeito no resultado (766) (286)
Efeito da adoção inicial CPC 48 - 6.381
Saldo final 12.190 12.956

As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumu-
lados, quando aplicável, não prescrevem de acordo com a legislação 
tributária vigente. Ativos fiscais foram reconhecidos para a totali-
dade das diferenças temporárias, pois são considerados que lucros 
tributáveis futuros estejam disponíveis para a utilização desses 
créditos.

10. Imobilizado
Custo

Benfeitorias em  
imóveis de terceiros

Móveis e  
utensílios Instalação

Máquinas e  
equipamentos Veículos

Imobilizado  
em andamento Total

Em 31/12/2017 32.635 3.158 7.982 63.831 2.605 4.759 114.970
Adições (i) 1.836 385 2.060 5.823 173 1.830 12.107
Transferências 3.070 - 9 3.254 - (6.333) -
Baixas (ii) (798) (22) (62) (1.713) (722) - (3.317)
Em 31/12/2018 36.743 3.521 9.989 71.195 2.056 256 123.760
Adições (i) 18 590 65 6.483 - 8.574 15.730
Transferências 5.366 - - 645 - (6.011) -
Baixas (ii) - (8) (14) (530) - - (552)
Em 31/12/2019 42.127 4.103 10.040 77.793 2.056 2.819 138.938
Depreciação acumulada        
Em 31/12/2017 (20.069) (1.710) (2.805)  (37.220) (2.398) - (64.202)
Adições (2.854) (292) (840) (4.317) (57) - (8.360)
Baixas 672 21 39 1.543 657 - 2.932
Em 31/12/2018 (22.251) (1.981) (3.606) (39.994) (1.798) - (69.630)
Adições (3.031) (305) (844) (4.436) (78) - (8.694)
Baixas - 6 14 470 - - 490
Em 31/12/2019 (25.282) (2.280) (4.436) (43.960) (1.876) - (77.834)
Valor contábil líquido        
Em 31/12/2018 14.492 1.540 6.383 31.201 258 256 54.130
Em 31/12/2019 16.845 1.823 5.604 33.833 180 2.819 61.104

(i) Durante o exercício de 2019, a Companhia adquiriu ativo imobi-
lizado ao custo total de R$ 15.730 (2018 de R$ 12.107), dos quais 
R$ 5.181 foram pagos durante o exercício, restando R$ 10.549 a 
pagar em 2019, (em 2018 foram pagos R$ 7.767 restando a pagar 
R$ 4.340) por meio de leasing. (ii) Durante o exercício de 2019, a 
Companhia efetuou baixas de imobilizado através de vendas e doa-
ções no valor de R$ 552 (2018 de R$ 3.317). 
11. Intangível
Custo Software

Fundo de 
comércio (a)

Outros 
(b) Total 

Em 31/12/2017 10.830 19.617 3.457 33.904
Adições 1.415 - 2.209 3.624
Transferências 1.836 - (1.836) -
Baixas (17) - (150) (167)
Em 31/12/2018 14.064 19.617 3.680 37.361
Adições 113 - 1.765 1.878
Transferências 2.611 - (2.611) -
Em 31/12/2019 16.788 19.617 2.834 39.239
Amortização acumulada    
Em 31/12/2017 (7.729) (16.049) (2.674) (26.452)
Adições (1.429) (1.081) (35) (2.545)
Baixas 17 - 150 167
Em 31/12/2018 (9.141) (17.130) (2.559) (28.830)
Adições (1.583) (1.081) - (2.664)
Em 31/12/2019 (10.724) (18.211) (2.559) (31.494)
Valor contábil líquido    
Em 31/12/2018 4.923 2.487 1.121 8.531
Em 31/12/2019 6.064 1.406 275 7.745

(a) Refere-se aos pontos comerciais das lojas Marinópolis, Amélia 
Rodrigues, Vila Piauí, Jardim Roberto e Jardim D’Abril. (b) Itens de 
intangível em andamento tem por natureza projetos de melhorias 
no sistema operacional SAP e Apdata da Companhia. A Companhia 
adota como procedimento revisar o saldo de ativos não financeiros 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 

alguma perda por redução ao valor recuperável, sempre que eventos 
ou mudanças de circunstâncias indiquem que o valor contábil de 
um ativo ou grupo de ativos possa não ser recuperado com base em 
fluxo de caixa futuro. A Companhia não identificou indicadores de 
que o valor contábil exceda o valor recuperável de seus ativos não 
financeiros. 12. Direito de uso: A Companhia possui arrendamentos 
com as naturezas de locação de imóveis, equipamentos e de veícu-
los, utilizando as cláusulas usuais de mercado para cancelamento 
e/ou prorrogações dos contratos. Os arrendamentos contratados 
pela Companhia são apresentados abaixo:

Máquinas e  
equipamentosCusto Aluguéis Veiculo Total

Adoção do CPC 06 (R2) 191.796 - - 191.796
Adições 4.197 3.763 716 8.676
Em 31/12/2019 195.993 3.763 716 200.472
Depreciação acumulada: 
Adições (28.475) (765) (312) (29.552)
Em 31/12/2019 (28.475) (765) (312) (29.552)
Valor contábil líquido: 
Em 31/12/2019 167.518 2.998 404 170.920

13. Partes relacionadas: As transações entre partes relacionadas 
compreendem as operações de locação de imóveis. Devido a mu-
danças nas políticas contábeis CPC 06 (R2). a. Remuneração do 
pessoal chave da administração: A remuneração do pessoal cha-
ve da Administração no exercício findo em 31/12/2019 alcançou o 
montante de R$ 3.280 (R$ 5.740 em 31/12/2018) valor composto 
somente por pró-labore e benefícios de curto prazo. A Companhia 
não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de 
contrato de trabalho. 
 14. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores nacionais 113.072 136.890
Fornecedores estrangeiros - 177
 113.072 137.067

Os saldos de fornecedores referem-se exclusivamente aos valores a 
pagar de fornecedores de mercadorias para revenda. 15. Empréstimos e financiamentos: a. Composição 

Instituição financeira Taxa de correção Modalidade Vencimento final 2019 2018
Banco Safra S.A CDI+0,29 a.m. Capital de giro 2021 2.333 5.074
Banco Safra S.A TJLP 5,5% a.a. + 2,5% a.a.BNDES+ 1,5% a.a. BNDES 2019 - 100
Itau Unibanco S.A TJLP 5,5% a.a. + 2,5% a.a.BNDES+ 0,5% a.a. BNDES 2019 - 65
SG Equipament Finance CDI + 0,22% a.m. Leasing 2020 178 1.021
Banco ABC Brasil S/A CDI + 0,31 a 0,35% a.m. Capital de giro 2022 18.216 18.703
Banco Citibank S/A CDI + 0,27% a.m. Capital de giro 2019 - 3.521
Banco do Brasil S/A CDI + 0,20% a.m. Capital de giro 2022 8.889 10.000
Banco Itaú S/A CDI + 0,15% a.m. Capital de giro 2022 14.032 -
Banco Citibank S/A CDI + 0,27% a.m. Leasing 2023 427 509
HP Financial Services 1,02% a.m. Leasing 2023 473 582
Banco Safra S/A CDI + 0,27% a.m. Leasing 2023 4.751 5.490
Banco Daycoval S.A. CDI + 0,32% a.m. Leasing 2023 20.183 8.503
    69.482 53.568
Custos de transação    (2.337) (1.969)
    67.145 51.599
Circulante    27.238 17.732
Não circulante    39.907 33.867
    67.145 51.599

A Companhia possui compromissos decorrentes de contratos de 
leasing de máquinas e equipamentos, com prazos de vencimento 
entre 48 e 60 meses, sendo os bens adquiridos ao final do contrato. 
A Companhia assina promissórias para a garantia nas operações 
de leasing. Os contratos de capital de giro e empréstimo têm prazo 
médio de 36 e 48 meses, podendo ser renovados sem cláusulas de 
convenants. 
b. Movimentação dos exercícios 2019 2018
Saldo inicial 51.599 45.197
(+) Captações 32.996 32.254
(+) Juros e custo da transação 7.115 5.002
(-) Amortizações do principal (20.304) (26.593)
(-) Amortizações dos juros (4.261) (4.261) 
Saldo final 67.145 51.599

c. Cronograma de amortização da dívida de longo prazo 
Ano 2019 2018
2019 - 11.763
2020 27.238 14.787
2021 22.743 12.114
2022 12.336 5.928 
2023 3.085 1.038
2024 1.743 -
 67.145 33.867
 16. Obrigações tributárias 2019 2018
ICMS 2.176 1.991
Pis e Cofins 7.245 6.085
ISS 80 48
INSS 23 20
Outros 286 282 
 9.810 8.426 
 17. Obrigações trabalhistas 2019 2018
Salários a pagar 2.929 3.844
INSS 6.986 6.434
FGTS (a) 2.575 2.137
IRRF 399 437
Outras 67 49 
 12.956 12.901 

(a) Aumento FGTS 10% sobre rescisão que está sendo depositado 
judicialmente, estão descritos na nota explicativa nº 22 (a).
 18. Provisões trabalhistas 2019 2018
Provisão para férias 6.977 6.881
Provisão de encargos sociais sobre férias 2.563 2.509
Outras provisões trabalhistas 633 599
 10.173 9.989 
19. Parcelamentos tributários 2019 2018
Parcelamento tributário Lei 11.941 (a) - 2.090
Parcelamento ordinário e Lei 12.996 (b) 3.822 4.599
Parcelamento PERT Lei 13.496 (c) 4.392 4.830
Parcelamento Convencional PGFN (d) 4.453 -
 12.667 11.519
Circulante 2.221 3.303
Não circulante 10.446 8.216
 12.667 11.519

(a) A Lei nº 11.941 instituiu por meio de seus artigos 1º a 13º parce-
lamento diferenciado para o pagamento de dívidas fiscais federais 

(Pis, Cofins, CSL e IRPJ) e previdenciárias vencidas até 11/2008, que 
concedeu uma série de benefícios aos seus optantes como redução 
de multas, juros e encargo legal. Diante disso, a Companhia aderiu 
ao parcelamento e teve a consolidação homologada dos débitos de 
acordo com a Lei. O saldo a pagar foi dividido em 101 parcelas men-
sais no valor de R$ 206, atualizadas pela Selic. O montante pago 
contabilizado em 31/12/2019 é de R$ 3.488 e o impacto no resultado 
de R$ 1.778 (em 2018 R$ 4.064 e no resultado o impacto foi de 
R$ 1.486). (b) A Companhia firmou em 24/07 e 23/10/2013, junto 
à Receita Federal, pedido de parcelamento Ordinário do Pis e Cofins 
e do IRPJ e CSLL (período de 2009 a 2011), respectivamente, ambos 
em 60 meses. A Lei 12.996 instituiu por meio do seu artigo 2º. a rea-
bertura do prazo instituído no parágrafo 12 do artigo 1º. e no artigo 
7º. da Lei 11.941. Em 18/06/2014, a Companhia fez a migração dos 
parcelamentos Ordinários de acordo com a Lei 12.996. A adesão foi 
feita no prazo de 120 meses. O beneficio do Refis foi de R$ 1.698 
no resultado do exercício de 2014. (c) A Lei 13.496 institui por meio 
do artigo 1º. o Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) 
para o pagamento de dívidas fiscais federais (Pis, Cofins, CSL e IRPJ) 
e previdenciárias vencidas até 30/04/2017, que concedeu uma série 
de benefícios aos seus optantes como redução de multas, juros e 
encargo legal. Diante disso, a Companhia aderiu ao parcelamento. 
A consolidação dos débitos da PGFN ocorreu na data de adesão, os 
débitos previdenciários foram consolidados em Ago/18 e a consoli-
dação RFB ocorreu em 12/18. A Companhia optou pelo pagamento 
em 145 parcelas mensais no valor de R$ 36.O montante pago con-
tabilizado em 31/12/2019 é de R$ 487 e o impacto no resultado de 
R$ 50 (em 2018 R$ 507 e no resultado o impacto foi de R$ 374). 
(d) A Companhia firmou em 03/06/2019 Parcelamento Convencional 
para pagamentos de débitos relativos a auto infração IRPJ e CSL. A 
Companhia optou pelo pagamento 60 parcelas mensais no valor de 
R$ 84. O montante pago contabilizado em 31/12/2019 é de R$ 587 e 
o impacto no resultado de R$ 6.
 20. Outras contas a pagar 2019 2018
Contas a pagar (a) 14.151 16.814
Aluguéis a pagar 2.062 1.727
Depósito caução 476 414
Outros 1.051 543
 17.740 19.498
Circulante 10.244 10.772
Não Circulante 7.496 8.726
 17.740 19.498

(a) O saldo do contas a pagar é composto por fornecedores de ser-
viços e materiais, utilizados na manutenção das atividades. 21. 
Arrendamento a pagar: 2019: Arrendamento a pagar (i): 180.539; 
Circulante: 40.366; Não circulante: 140.173; 180.539. (i) Em 
31/12/2019 havia o montante de R$ 18.160 de juros provisionados. 
(b) Compromissos: A Companhia possui compromissos basicamen-
te relativos a contratos de locação de imóvel, veículos, máquinas 
e equipamentos, incluindo (principal + juros) com os respectivos 
vencimentos a seguir: 2019: Menos de 1 ano: 40.966; Entre um e 
cinco anos: 141.097; Mais de cinco anos: 66.761; Total: 248.824. 
(c) Movimentação do arrendamento a pagar: 2019: Adoção inicial: 
191.796; Adições CPC 06(R2): 8.676; Juros CPC 06 (R2):18.160; (-) 
Pagamento contraprestação: (38.093); Saldo final: 180.539. A po-
lítica e impactos da adoção inicial ao CPC 06 (R2) arrendamento 
mercantil estão descritos na nota explicativa nº 03.

Continuação...

22. Provisão para riscos processuais e depósitos judiciais
 2018 2019
 2017 Adições Baixas / Pagamentos Reversões 2018 2018 Adições Baixas / Pagamentos Reversões 2019
Tributária 4.323 7.420 (295) (4.702) 6.746 6.746 3.633 - (7.340) 3.039
Trabalhistas 2.089 3.174 (848) (1.731) 2.684 2.684 6.412 (480) (4.851) 3.765
Cíveis 699 818 (335) (381) 802 802 1.475 (121) (1.332) 824
Regulatório - - - - - - 298 - - 298
Criminal - - - - - - - - - -
  7.112 11.412 (1.478) (6.814) 10.232 10.232 11.818 (601) (13.523) 7.926

a. Processos de natureza tributária: A Companhia possui deman-
das tributárias que, após análise de seus assessores jurídicos, foram 
consideradas como de perdas prováveis e provisionadas pela Com-
panhia. São elas: (i) autos de infração fiscais; (ii) multas de natureza 
municipal; (iii) auto de infração de ICMS; e (iv) outros assuntos de 
menor expressão. A Companhia está contestando judicialmente, 
desde agosto de 2015, o recolhimento da contribuição social de 10% 
sobre o total do FGTS depositado durante a vigência do contrato de 
trabalho, pois a Lei Complementar que o previu é inconstitucional e 
teve a sua finalidade esgotada, determinada pela recomposição das 
perdas causadas pelos expurgos inflacionários do Plano Verão e Pla-
no Collor. O processo está pendente de decisão final e enquanto isto a 
Companhia deposita mensalmente e de forma vinculada ao processo 
os respectivos valores que deveriam ser recolhidos caso a medida 
não tivesse sido tomada. A Companhia ingressou com ação em 
agosto de 2015 requerendo a nulidade do Decreto 8.426/2015 que 
aumentou a alíquota do PIS e COFINS de 0 para 0,65% e 4%, res-
pectivamente, incidentes sobre receitas financeiras, para declarar a 
sua inconstitucionalidade, fazendo com que o Lopes se submeta ao 
Decreto anterior 5442/2005 com alíquota 0, enquanto isto a Compa-
nhia deposita mensalmente os valores judicialmente, cujo saldo do 

PIS em 31/12/2019 é de R$ 779 (R$ 613 em 31/12/2018) e o saldo 
da COFINS em 31/12/2019 é de R$ 4.794 (R$ 3.771 em 31/12/2018). 
A Companhia também discute a exclusão do ICMS da base de cálculo 
do PIS/COFINS e possui decisão judicial suspendendo a exigibilidade 
da cobrança. b. Processos de natureza trabalhista: A Companhia 
é parte em vários processos trabalhistas, principalmente devido à 
demissões no curso normal de seus negócios, em que os principais 
objetos referem-se à jornada extra de trabalho e atualização de cál-
culos das indenizações trabalhistas (horas extras e reflexos, décimo 
terceiro, férias e adicional de 1/3 e encargos correspondentes sobre 
tais verbas). c. Processos de natureza cível: A Companhia responde 
a ações de natureza cível na sua maioria decorrentes de reclamações 
de clientes com danos morais e materiais e assuntos relacionados 
a cobrança. d. Depósitos judiciais: A Companhia está contestando 
obrigações trabalhistas e efetuou depósitos para recursos (vincula-
dos), de montantes equivalentes pendentes das decisões legais fi-
nais, bem como depósitos em caução relacionados com as provisões 
para processos judiciais, cujo saldo em 31/12/2019 é de R$ 10.919 
(R$ 8.189 em 31/12/2018). e. Processos com classificação de per-
da avaliada como possível: Os principais processos da Companhia 

são de natureza tributária, nos quais se discute a dedutibilidade do 
IRPJ e CSLL, a retenção de IRRF, contribuições previdenciárias (INSS), 
bem como a realização de compensação de Pis e Cofins, constam 
também processos de natureza cível e trabalhista de menor expres-
são. O total dos processos de probabilidade de perda possível na 
opinião dos assessores jurídicos, em 31/12/2019 é no montante de 
R$ 18.206 (R$ 15.354 em 31/12/2018). 23. Patrimônio líquido: a. 
Capital social: O capital social integralizado está dividido em ações 
ordinárias, sendo o valor total de R$ 13.210 e valor nominal unitário 
de R$ 35,51, distribuído entre os acionistas como segue:
Acionistas Classe das Ações Ações
Brasprime Participações Ltda . Classe A 93.000
Geraldo Lopes Batista Classe B 93.000
João Lopes Batista Classe C 93.000
Pedro Lopes Brandão Classe D 93.000
Ações em tesouraria Classe E  3
  372.003

b. Reservas: (i) Reserva legal: constituída mediante apropriação de 
5% do lucro líquido de cada exercício social, observando o limite de 
20% do capital social. (ii) Reserva para investimentos: constituída 
mediante a apropriação de montante fixado pelo estatuto da Compa-
nhia, sendo calculado após as apropriações determinadas em lei e 
suportado por orçamento aprovado em assembléia. (iii) Reserva de 
lucros a realizar: constituída de acordo com estatuto da Compa-
nhia, ficando esta reserva a disposição conforme aprovação em as-
sembléia. Efeito da adoção inicial da norma CPC 48: Os efeitos da 
adoção inicial em 01/01/2018 da norma CPC 48 foram reconhecidos 
na reserva de lucros a realizar por um total de R$ 12.386, líquidos 
de impostos. c. Destinação do lucro líquido: Nos termos do Estatuto 
Social, os acionistas titulares das ações ordinárias possuem direi-
tos a dividendos de, no mínimo, 30% sobre o lucro líquido ajustado 
dos exercícios. Conforme proposta da Diretoria a ser aprovada pelo 
Conselho de Administração da Companhia, não será distribuído 
dividendos no ano 2019 (R$ 3.120 em 2018). Os dividendos foram 
calculados conforme quadro abaixo.
(i) Memória de cálculo dos dividendos estatutários obrigatórios
Exercício 2019 2018
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (142) 10.948
 Reserva legal (a) - (547)
(Prejuízo) Lucro líquido ajustado (142) 10.401
 Dividendos estatutários obrigatórios- 30% - 3.120
 Juros sobre Capital Próprio - -
 Remuneração total dos acionistas - 3.120
 Movimentação dos dividendos  
Saldo inicial 3.020 8.507
 Constituição de dividendos a pagar - 3.120
 Juros sobre capital próprio (pagos) a pagar - (2.103)
 Pagamentos efetuados no exercício (3.020) (6.504)
Saldo final a pagar - 3.020

(a) Reserva legal constituída 5% sobre o lucro líquido do exercício.
 24. Receita operacional líquida 2019 2018
Vendas de produtos 1.271.490 1.299.883
Serviçosq 5.773 2.780
Tributos sobre vendas e serviços (79.643) (84.107)
Devoluções e cancelamentos (12.113) (9.339)
 1.185.507 1.209.217
 25. Custo das mecadorias vendidas 2019 2018
Custo da mercadoria vendida (833.971) (854.686)
Outros custos (39.581) (38.642)

(873.552) (893.928) 
A Companhia reconhece descontos comerciais somente quando há 
evidência de acordos com fornecedores, o valor pode ser confiavel-
mente mensurado e sua realização é provável. 
 26. Despesas com vendas 2019 2018
Despesas com pessoal (129.303) (128.654)
Despesas com aluguel (a) - (30.624)
Despesas com administração de cartões (15.779) (15.561)
Despesas de funcionamento (15.298) (15.751)
Despesas com propaganda (15.803) (10.534)
Outras despesas comerciais (28.977) (30.290)
 (205.160) (231.414)

(a) A despesa com aluguel foi reconhecida no ano de 2019 na conta 
“Depreciação e amortização” nota explicativa nº 27 - Despesas ge-
rais e administrativas, de acordo com a nova norma em vigor a partir 
01/01/2019 (CPC 06 (R2)).
 27. Despesas gerais e administrativas 2019 2018
Despesas com pessoal (29.590) (29.713)
Despesas com serviços terceiros (13.690) (13.654)
Depreciação e amortização (a) (36.855) (10.643)
Despesas com manutenção (6.465) (7.192)
Despesas material de expediente/uso e consumo (5.757) (6.242)
Impostos e taxas (5.695) (1.843)
Despesas de funcionamento (2.432) (2.960)
Locação de equipamentos (b) (1.639) (2.976)
Transporte de valores (1.407) (1.542)
Condominio (1.152) (890)
Despesas com seguros (796) (684)
Outras despesas (7.182) (8.242)
 (112.660) (86.581)

(a) Houve um aumento na conta de depreciação e amortização, de-
vido a aplicação da nova norma em vigor a partir de 01/01/2019 
(CPC 06 (R2)). (b) Houve uma redução na conta de locação de equi-
pamentos, devido a aplicação da nova norma em vigor a partir de 
01/01/2019 (CPC 06 (R2)).
28. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas
 2019 2018
Multa e auto de infração (i) (1.152) (82)
Resultado com baixa ativo imobilizado (39) 112
Receita com aluguéis (ii) 8.715 8.044
Reversão/ (Provisão) processo tributário 3.707 (2.597)
Outras receitas (despesas) (iii) (1.396) (1.934)
 9.835 3.543

(i) Multa Instituto de Pesos e Medidas (IPEM), infração Estadual e 
Federal. (ii) Receitas com sublocação de espaço no interior das lojas 
para terceiros. (iii) Receitas com Cartão Lopes, Pis e Cofins sobre 
outras receitas, provisões de limite de crédito, provisões processos 
trabalhistas, cíveis e regulatórios. 
 29. (Despesas) receitas financeiras líquidas 2019 2018
Receitas financeiras 24.375 25.721
Juros sobre recebíveis 23.629 24.723
Rendimento aplicação financeira 504 553
Descontos financeiros obtidos 85 134
Outras receitas 157 311
Despesas financeiras (35.590) (12.246)
Juros sobre empréstimos (6.307) (7.154)
Encargos financeiros sobre contingências 
e IRPJ/CSLL/PIS/COFINS parcelados (1.840) (1.901)
Despesas bancárias (2.680) (2.163)
Juros arrendamento mercantil (2.998) (392)
Taxa de desconto direito de uso CPC 06 (R2) (18.160) -
Outras despesas (3.605) (636)
(Despesas) receitas financeiras líquidas (11.215) 13.475

30. IR e CS - corrente e diferido: 
a. Conciliação da alíquota efetiva do IR e CS 2019 2018
Lucro contábil antes do IR e da CS 1.369 17.472
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IR e CS à alíquota nominal (466) (5.940)
Adições e exclusões: Multas, brindes, doações e 
despesas com pessoal indedutíveis (18.919) (2.008)
Outras 17.874 1.424
IR e CS efetivo (1.511) (6.524)
IR e CS do exercício: (1.511) (6.524)
 Corrente (745) (6.238)
 Diferido (766) (286)
Aliquota efetiva 110% 37%
b. Movimentação do IR e CS a recolher 2019 2018
Saldo inicial 1.537 2.929
(+) Constituição 745 6.238
(-) Pagamento (2.282) (7.630)
Saldo final - 1.537
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores do Supermercados Irmãos 
Lopes S.A. Guarulhos - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras do Supermercados Irmãos Lopes S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do Supermercados Ir-
mãos Lopes S.A. em 31/12/2019, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 

Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 
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31. Instrumentos financeiros: O efeito da aplicação inicial do CPC 
48 nos instrumentos financeiros da Companhia está descrito na 
nota explicativa nº 6. Devido ao método de transição escolhido, as 
informações comparativas não foram reapresentadas para refletir os 
novos requerimentos. a. Classificação dos instrumentos financei-
ros: A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada 
no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classifi-
cados em outras categorias além das informadas:

2019 2018

 Nota

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado 

Valor 
justo 

através do 
resultado

Custo 
amorti-

zado
Ativo circulante  - 88.856 - 108.104
Caixa e equivalentes 
de caixa 5 - 32.473 - 49.824
Contas a receber de 
clientes 6 - 54.027 - 55.681
Outros créditos 8 - 2.356 - 2.599
Ativo não circulante  - 1.559 - 1.582
Outros créditos 8 - 1.559 - 1.582

 Nota

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Outros 
passivos 

finan-
ceiros

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Outros 
passivos 

finan-
ceiros

Passivo circulante  - 190.920 - 168.591
Fornecedores 14 - 113.072 - 137.067
Empréstimos e
 financiamentos 15 - 27.238 - 17.732
Outras contas a pagar   20 - 50.610 - 10.772
Dividendos a pagar 23 - - - 3.020
Passivo não circulante - 187.576 - 42.593
Empréstimos e
 financiamentos 15 - 39.907 - 33.867
Outras contas a pagar   20 - 147.669 - 8.726

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 13/05/2020. KPMG 
Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6; Raniery Borges 
Marques - Contador CRC 1SP217700/O-3; Alexandre Fernandes do 
Nascimento - Contador CRC 1SP237177/O-3

Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo foram clas-
sificados na hierarquia de nível 2. (ii) Gerenciamento dos riscos 
financeiros: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco 
de liquidez; e • Risco de mercado. As políticas de gerenciamento de 
risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a ade-
rência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e 
os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia 
através de suas normas e procedimentos internos, busca manter 
um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários 
tenham consciência de suas atribuições e obrigações. (i) Risco de 
crédito: Esse risco é proveniente da possibilidade Companhia não 
receber os valores decorrentes de operações de vendas que de forma 
geral não tem garantias ou de créditos detidos junto a instituições 
financeiras. Para minimizar esse risco, as práticas de vendas da 
Companhia estão subordinadas às práticas de crédito fixadas por 
sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decor-
rentes da inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é alcançado 
pela Administração por meio da seleção criteriosa da carteira de 
clientes que considera a capacidade de pagamento (análise de 
crédito), do estabelecimento de limites de venda e de prazos curtos 
de vencimento dos títulos. As perdas estimadas com esses clientes 
são integralmente provisionadas. Exposição ao risco de crédito: O 
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxi-
ma do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data das  
demonstrações financeiras foi: Valor contábil
 Nota 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 5 32.473 49.824
Contas a receber de clientes 6 54.027 55.681
Outras créditos 8 3.915 4.181
 90.415 109.686

Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detinha caixa e 
equivalentes de caixa de R$ 32.473 em 31/12/2019 (R$ 49.824 

em 2018), os quais apresentam sua máxima exposição de crédito 
sobre aqueles ativos. As aplicações financeiras da Companhia são 
de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a insignificante risco 
de mudança de valor. Contas a receber de clientes e outros rece-
bíveis: A Companhia realiza análises periódicas e constitui provisão 
para créditos de liquidação duvidosa para os saldos em que haja 
risco de não recebimento. A exposição máxima ao risco de crédito 
na data do relatório para as contas a receber de clientes e outros  
recebíveis foi de:

2019
Exposição 

líquida 2018
Exposição 

líquida
Contas a receber 64.605 54.027 74.873 55.681
Outras créditos 3.915 3.915 4.181 4.181
Total 68.520 57.942 79.054 59.862

Perdas por redução no valor recuperável: A composição por venci-
mento das contas a receber de clientes e outros recebíveis na data 
das demonstrações financeiras era a seguinte:
 Bruto 2019 2018
Créditos a vencer 54.527 63.266
Créditos em atraso de 01 a 60 dias 7.211 6.376
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 1.784 1.709
Créditos em atraso de 91 a 180 dias 4.998 5.060
Créditos em atraso acima 180 dias - 2.643
 68.520 79.054

A Companhia possui provisão para perdas estimadas em 31/12/2019 
no montante de R$ 10.578. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são li-
quidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia na administração da liquidez é de garan-
tir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições 
normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela abaixo demonstra 

os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixa de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data do vencimento. Os valores divulgados na ta-
bela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

 Nota
Menos de   

um ano
Entre um e   
cinco anos

Fornecedores 14 113.072 -
Empréstimos e financiamentos 15 27.238 39.907
Outras contas a pagar 20 17.740 7.496
  130.812 7.496

Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações 
nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e 
preços de ações - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de 
seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de merca-
do, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Com-
panhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando 
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a 

captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas, 
quando aplicável. Abaixo demonstramos a exposição ao risco de taxa  
de juros da Companhia em 31/12/2019: Taxa média Total
 Empréstimos e financiamentos 5,96% 67.145
 Aplicações financeiras 5,35% 11.332

Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade levou em consi-
deração os empréstimos e financiamentos que são atualizados pelos 
índices do CDI. Os empréstimos e financiamentos atualizados pelo 
CDI correspondem a 98% do total dos empréstimos e financiamentos 
contratados pela Companhia. Os 2% restantes corresponde a finan-
ciamentos com taxa pré-fixada e pós-fixado. Uma alteração de 25% 
(1º cenário) ou 50% (2º cenário) na taxas de juros CDI (5,96%), na 
data das demonstrações financeiras, teria o seguinte impacto no 
patrimônio líquido e no resultado do exercício:
  Cenário
 2019 25% 50%
Total empréstimos e financiamentos 69.009 74.150 75.178
CDI 5,96% - -

Cenário
 2018 25% 50%
Total empréstimos e financiamentos 52.821 57.060 57.908

32. Cobertura de seguros: Em 31/12/2019 e 2018, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta da seguinte forma:
Natureza da apólice Risco Coberto 2019 2018
Estoques, edificios, máquinas, móveis e utensilios - Lojas e sede Incêndio, raio e explosão 371.333 371.333
Estoques, edificios, máquinas, móveis e utensilios - Centro de Distribuição Incêndio, raio e explosão 79.069 79.069
Veículos Cobertura compreensiva Tabela Fipe Tabela Fipe
Lucros cessantes Lojas e Centro de Distribuição Despesas Fixas 4.000 4.000

33. Informações complementares ao fluxo de Caixa: Durante o pe-
ríodo findo de 31/12/2019, foram realizadas as seguintes transações
que não envolveram caixa ou equivalentes de caixa:

2019 2018
Aquisições ativo imobilizado 10.549 4.340

34. Eventos subsequentes: Na data de emissão destas demons-
trações financeiras, a Companhia avaliou os possíveis impactos do 

COVID-19 em seus negócios, e concluiu que nesse momento, não exis-
tem riscos substanciais que possam afetar o curso normal de suas 
operações. Adicionalmente, em relação ao segmento que a Compa-
nhia atua, neste momento, a Administração observa crescimento de 
vendas em relação ao ano anterior, não sendo possível mensurar ou 
antecipar os eventuais impactos econômicos e financeiros decorren-
tes da pandemia em relação ao COVID-19.

Academias e salões de beleza permanecem 
fechados até fim de quarentena no estado

SP registra segunda morte de criança 
nesta semana por coronavírus

DA REDAÇÃO - DA REDAÇÃO - O Governo de 
São Paulo publicou ontem 
novo decreto estadual que 
mantém a suspensão do aten-
dimento presencial a clientes 
de salões de beleza, barbea-
rias, academias esportivas e 
centros de ginástica.

O estado segue orientação 
do Centro de Contingência do 
coronavírus, que concentra 
as decisões científicas de en-
frentamento à pandemia em 
São Paulo. Formado por 15 es-
pecialistas, o grupo reforçou 
que os estabelecimentos per-
maneçam fechados durante a 
quarentena em todos os 645 
municípios de São Paulo.

“Em São Paulo, o governo 
respeita e ouve o Comitê e o 
Secretário da Saúde. Eles nos 
afirmaram que não temos con-
dições sanitárias seguras para 
permitir o funcionamento”, de-
clarou o governador João Doria 
na última quarta-feira (13).

O decreto também se ba-
seia em decisão do STF (Su-
premo Tribunal Federal) que 
dá autonomia a estados e 
municípios em ações de iso-
lamento social e interdição de 
serviços durante a pandemia.

O governador acrescentou 
que não haverá alteração no de-
creto da quarentena até o pró-
ximo dia 31. “Todas as nossas 

medidas são baseadas na ciên-
cia, no diálogo e interlocução 
com os setores da economia e 
com os Prefeitos, sempre nos 
preparando para uma segunda 
fase”, disse Doria.

O Centro de Contingência 
do coronavírus justificou a ne-
cessidade de manter suspenso 
o atendimento presencial em 
salões de beleza e academias. 
“Do ponto de vista de contro-
le de contágio, essas áreas re-
presentam um risco. Diante 
de outras atividades, o contato 
pessoal destas áreas é de alto 
risco”, explicou o Coordenador 
do grupo, o médico infectolo-
gista Dimas Covas. 

FOTO: DIVULGAÇÃO

DA REDAÇÃO - DA REDAÇÃO - Uma criança 
de 1 ano morreu em decor-
rência do novo coronavírus 
na capital paulista, segundo 
uma nota divulgada ontem 
pelo governo estadual. A 
vítima tinha histórico de 
comorbidade, que ainda não 
foi detalhado pelos órgãos 
oficiais. É a segunda morte 
de criança registrada somen-
te nesta semana no Estado 
de São Paulo.

Ao todo, cinco crianças já 
morreram em São Paulo por 
covid-19. Os dois primeiros 
casos foram registrados na 
capital paulista: uma bebê de 
7 meses, que também tinha 
histórico de outra doença, e 
uma criança de 1 ano. A ter-
ceira vítima, de 9 anos, mora-
va em Penápolis, no interior. 
A quarta morte foi confirma-
da na última segunda-feira, 
11, e tratava-se de uma crian-
ça de 4 anos, moradora de 
Francisco Morato, na região 
metropolitana.

A letalidade entre crian-
ças é de 0,8%, quase oito 
pontos percentuais a menos 
que entre idosos, faixa em 

que o índice é de 8,5%. Os 
óbitos continuam concen-
trados em pacientes com 60 
anos ou mais, totalizando 
73,1% das mortes.

Para além da idade, os 
principais fatores de risco 
associados à mortalidade 
por covid-19 são cardiopa-
tia (58,9% dos óbitos), dia-
betes mellitus (43,8%), do-
ença neurológica (11,4%), 
doença renal (11%) e pneu-
mopatia (9,9%).

Outros fatores identifi-
cados são imunodepressão, 
obesidade, asma e doenças 
hematológica e hepática. 
Esses fatores de risco fo-
ram identificados em 3.474 
pessoas que morreram em 
decorrência do coronaví-
rus, o que corresponde a 
80,5% do total. São Paulo 
continua sendo o epicentro 
da doença no País. Até esta 
quarta, foram registradas 
4,1 mil mortes, com uma 
taxa de letalidade de 9% - 
maior que a média nacio-
nal, de 7%. Os casos de in-
fecção ultrapassam 50 mil 
em todo o Estado.



ÁRIES: Você irá perceber uma brusca mudança naquilo 
que aparentemente traz bastante felicidade neste dia 
mais complexo. 

TOURO: Algumas intempéries irão dificultar bastante 
os seus objetivos para conseguir angariar alguns pontos 
mais cruciais. 

GÊMEOS: Com uma intenção realmente diferenciada 
conseguirá impetrar metas realmente consideráveis para 
este momento. 

CÂNCER: Bons momentos estão para acontecer com 
você, mas para isso precisa ter um pensamento positivo 
sobre as suas possibilidades. 

LEÃO: Atingirá níveis consideráveis e importantes para a 
sua vida bem mais atribulada neste momento. Só não se 
precipite naquilo que você considera ser importante. 

VIRGEM: Poderá acabando encontrando um pouco de 
escuridão na sua busca por um lugar melhor, porém não 
conseguirá chegar no destino esperado. 
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SELVAIE
FIADAAC
ENTRAGU

PREITOUR
IVOSAD
AÇOIODO
SUSTOSOS

Diversão
com fins
turísticos

Luiz Felipe
(?), técnico

gaúcho
(fut.)

O líquido
contido na
bolha da

pele

Dois gru-
pos popu-
lacionais
do Iraque

Tipo de mí-
dia como
jornais e
revistas

Peça para
amparar e

suster 

"(?) Cara
Sou Eu",
sucesso
do Rei

Bola alta
no tênis
(ing.)

"É melhor
(?) que

receber"
(dito) 

Cenário das
aventuras
de Tarzan

(HQ)

Açude
cearense

no rio
Jaguaribe

Ana Paula
(?), atriz
brasileira

Com o
apetite 

estimula-
do (fig.pl.)

Conversa
(?): papo

furado

Antônio
Callado,
escritor

Entrada
(abrev.)

Carne de
vitela com
molho a-
bundante

Cidade
natal de
Abraão
(Bíb.)

Protesto
de venera-

ção e
respeito

Pronome
em desu-

so no
português

Antônio
Dias,

artista
plástico

A liga
mais

usada na
indústria

Elemento
químico
do grupo
do flúor

Inibidor
do soluço,
segundo a

crença

"Enfim (?)",
frase dos
recém-
casados

Órgão do
comércio
Cabeças
de gado

Item de distribuição
gratuita 

no Carna-
val (pl.)

Cantor
de rap e

funk

Juntar;
somar

Mala, em
inglês

Entorpeci-
mento (fig.)
(?) Riscado,

bailarina 

3/bag — lob. 6/estase — preito. 7/aguados.

LIBRA: Do grande planeta Saturno sentirá que a sua 
saúde estará um pouco diferente daquilo que você 
imaginava. 

ESCORPIÃO: Conseguir se adaptar a determinadas situ-
ações será o seu segredo para chegar a resultados muito 
melhores neste dia. 

SAGITÁRIO: Como uma grande pessoa devota daquilo 
que vem construindo a sua grande trajetória para um 
objetivo final.

CAPRICÓRNIO: Por se dedicar em tudo mais que possa 
ser fundamental para o seu dia sentirá que o mundo ao 
seu redor parece estar girando. 

AQUÁRIO: Algo de fundamental importância irá brilhar 
para você durante a sua jornada em busca de respostas 
para o amor. 

PEIXES: Será impulsionado por uma vontade eloquente 
de chegar em objetivos muito interessantes para você 
nesta altura.
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DA REDAÇÃO -DA REDAÇÃO - Joelma prome-
te fazer uma live intimista 
na quarentena. Marcada 
para o dia 27 de maio, a 
transmissão será na casa 
da cantora, mais precisa-
mente no quarto dela.

“Estou preparando umas 
surpresinhas, viu? Terá tro-
ca de roupas, mudança de 
cabelo, de bota, tudo para 
vocês”, prometeu em entre-
vista ao colunista Léo Dias.

Joelma também acredi-
ta que as lives tem de ser 
mais íntimas para o públi-
co. “Quero mostrar coisas 
da minha rotina e da mi-
nha cultura paraense. Ah, e 
também irei interagir mais 
com meus fãs que estarão 
assistindo em casa. Estou 
ansiosa”, disse.

A live de Joelma no dia 
27 será a partir das 20h, no 
canal dela no YouTube.

Joelma já havia feito uma 
live para arrecadar fundos 
para o combate ao novo co-
ronavírus. “Fiquei muito fe-
liz e surpresa com toda a re-
percussão da primeira live. 
Fizemos da forma mais na-
tural possível, igual a gente 
é em casa, brincando, se 

Joelma fará live no quarto: ‘quero 
mostrar minha rotina e a cultura paraense’

HORÓSCOPO

FOTO: REPRODUÇÃO/INSTAGRAM

divertindo. E ainda tivemos 
uma força maior que foi de 
arrecadar doações, ajudar 
quem precisa. Agora, com a 
segunda live, espero muito 

poder ajudar mais pessoas 
ainda que estão precisando 
no nosso País, levar mais 
alegria e música pra galera”, 
concluiu.
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Oportunidade

NEGÓCIOS

Vende-se

Sítios e Chácaras

IMÓVEIS

CASA & TERRENO 
CONTINENTAL III 
Condomínio planejado, com 
toda infraestrutura concluída, 
ótima localização. Terreno 
125Mts² R$ 150.000,00 e 
Sobrados 5 cômodos de R$ 
350.000,00. F 4969-4226/ 
4969-0884/ Zap 95422-8439/ 
94489-3132

REPRESA NAZARÉ PTA. 
Terreno de 1.000Mts², entr. 
10. Mil  e 50x R$ 1.200, 
e terreno c casa,preço a 
combinar.F: 2231-0777/ 
99935-6619 Vivo

CHÁCARA TAPERA 
GRANDE. 1.000Mts². Com 
casa toda murada. Água. 
Luz. R$ 110 mil. Aceito. 
Auto. F.: 96314-2035

CLASSIFICADOS

EMPREGO

Contrata-se

EMPRESA ADMITE  
Auxiliar de escritório 
residente próximo Vila 
Galvão – Guarulhos 
SP. Enviar curriculum 
para e-mail rhpaulista@
lajespaulista.com.br.

VENDO 
Elevador automotivo trifásico 
capc 2000 kg , R$ 2.500,00. 
F.: 98361-9146

ANUNCIE AQUI 
97380-7685

SERVIÇOS

Relax

LIZA 
Oral s/ capa, anal, bj grego, 
final. Na boca Completinha. 
F.: 98246-1580.

MIRAGENS BAR      
Admite moças c/ ou s/ exp.  
ót. amb. de trab. pagto. 
diário F.: 2407-8772

ANUNCIE 
AQUI 

97380-7685

Aprendendo a gerar 
renda na quarentena

Colunista gastronômico da Folha Metropolitana 
e assina os cardápios da Lancheteria Guarulhos 

e do Karnivoro’s Churrasco Raiz

SERGINHO FREITAS - SERGINHO FREITAS - Como es-
tamos em isolamento social 
por causa desta pandemia do 
covid19 que tal aprender algo 

novo e ainda por cima gerar 
uma renda extra através da 
gastronomia?

Pensando nisso, fui atrás 

de algum curso rápido, gra-
tuito e de fácil entendimento.

Nem tive que procurar 
muito pois dei de cara com 
um projeto super bacana 
organizado pelas equipes 
da Secretaria de Assistência 
Social e do Fundo Social de 
Solidariedade de Guarulhos.

Trata-se do programa 
“Aprendendo pra gerar renda 
#em casa”!

Ele, que é bem parecido 
com o que o pessoal da Gas-
tronomia Social BR publica 
semanalmente, (instagram.
com/gastronomiasocialbr), e 
que tem o apoio total da co-
luna NA BRASA COM SER-
GINHO FREITAS, é uma óti-
ma oportunidade de geração 
de renda familiar, já que as 
videoaulas ensinam desde a 
preparação do alimento, até 
sua embalagem para comer-
cialização.

“Queremos ensinar as 
pessoas a ganhar um dinhei-

ro para ajudar no orçamento 
Serginho. De imediato esco-
lhi receitas rápidas, fáceis e 
de boa rotatividade de ven-
das. Nas aulas quero ensinar 
preparos de doces, sobreme-
sas e salgados como sonhos, 
hamburgão, bolo de churros, 
cone trufado, pão de forma, 
esfihas e preparo da carne 
moída, baguetes recheadas, 
pão de mel, bolo em pote e 
pão integral. Por sinal ado-
raria contar com a sua cola-
boração e incluir algo de mo-
lhos para lanches”, explicou 
e INTIMOU, o professor e 
apresentador David Novais a 
este colunista.

Todas as videoaulas estão 
sendo disponibilizadas as 
segundas-feiras e quartas-fei-
ras a partir das 19h30 no site 
www.guarulhos.sp.gov.br, 
nas páginas oficial da Prefei-
tura de Guarulhos, (facebook.
com/PrefeituraGuarulhosO-
ficial), e na do Fundo Social 

de Solidariedade (facebook.
com/fundosocialguarulhos) 
na rede social Facebook.

Por sinal, já tem video-
aula no ar para aprender 
como fazer aquele delicioso 
SONHO de padaria e o tão 
famoso salgado, e muito 
vendido nas lanchonetes, 
HAMBURGÃO. E na próxi-
ma segunda-feira a videoau-
la do bolo de churros, dada 
pela professora de culinária 
do curso de doces e sobre-
mesas Maroli Pereira, tam-
bém estará disponibilizada.

Ah! E quando você prepa-
rar as receitas das videoau-
las, mande para meu direct 
no Instagram (instagram.
com/serginho.freitas), que 
vou fazer questão de publicar 
e divulgar os novos empreen-
dedores de Guarulhos!

Um abraço e até semana 
que vem com mais dicas e 
informações da gastronomia 
em nossa cidade.

FOTO: LUCAS DANTAS/PMG
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